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CONSELHO
NACIONAL DE PESQUISAS
PORTARIA N* 158, DE 30 DE

AGOSTO DE 1972

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da, atribuição
que lhe confere o ç 1° do artigo 33

aprovado pelo Decreto n° 54.488, de
15 de outubro de 1964, o Porteiro, nit,
vel 11-B, Luiz Fernando de Pinho
Galhardo, do Quadro de Pessoal "--4
Parte Permanente, deste Conselho,
para o cargo de Chefe de Portaria,

da Lei n° 4.533, de 8 de dezembro Nomear por acesso, a partir de 31 código GL-301.13 do mesmo Quadro
de 1964 e, tendo em vista (;$ que cone- de Março do corrente uno, na forma e Parte, em vaga decorrente da agre-
ta do processo n° CNPq-9,861-69, re- do artigo 34 da Lei n o 3.780, de 12 gação de Adriano Pereira da Mota .1
solve:	 de julho de 1960 e do Regulamento — Arthur Mascarenhas Façanha. /

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DE MERCADO

DE CAPITAIS

DESPACHOS DO SR. CHEFE DA
DIVRO

De 15.8.72, deferindo, na forma
dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos ns.:

— Sociedades Corretoras
— Alteração contratual:
A-72-1.412 — Chaves — Sociedade

Corretora de Valores Ltda. — Ins-
trumento de 25.5.72.

— Aumento de capital — Reforma
de Estatutos

A-72-1.199 — Progresso S. A. —
Corretora de Câmbio e l'itulos — De
Cr$ 518.500,00 para Cr$ 830.000,00 —
A.G.E. de 11.3 e 6.5.72.

—Sociedade de - Crédito Financia-
mento e Investimentos

Prorrogação do prazo de- funciona-
mento:

A-72-520 — Capital — Cia. de Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
— Até 31.12.72. -

. Sociedades Distribuidoras
-- Alteração contratual

A-72-1.786 — Griffo — Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobilia-

A-72-1.876 -- Norma — Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários
rios lado. — Instrumento de 12.6.72.
Ltda. — Instrumento de 4.8.72.

— Mudança de denominação —
ração contratual:

-	 -
A-72-1.378 Arruda Botelho —

Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. — Adotada a de-
nominação Ford — Distribuidora de
Títulos e Valores Mobitários Ltda. —
Instrumento de 17.4.72.

CASA DA MOEDA
PORTARIA No 266, DE 19 DE

SETEMBRO DE 1972

O Diretor-Executivo, no uso de suas
atribuições regimentais cesolve:

Delegar competência ao Diretor do
Departamento Financeiro (DEFIN)
para:

I — Autorizar pagamentos até a
importância. de Cr$ 10.000,00 (dez mil
cruzeiros);

II — Autorizar a incineração Ce vai,
leres;	 -

III — Autorizar o relacionamento
em "Restos a Pagar";

IV — Assinar as expedientes 'de co-
branças;

3 — Assinar os expedientes referena
tes hnportação e exportação de ma-
teriais;

VI — Aprovar prestação de contas
até o limite de Cr$ 10.000.00 (dez mil
cruzeiros);

VII — Endossar com o Chefe da.
DVTS,-os cheques a recolher até_o va-
lor de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros),
— Nelson Mortada, Diretor-Executivol

MINISTÉRIO DA 'EDUCAÇÃO
E 'CULTURA

• UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 18 DE SETEMBRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve

N9 747 — Designar Murilo de Car-
valho Pereira para exercer a função
de Assistente, de que trata a Tabela
de Gratificação de Representação de
Gabinete da UFRJ, publicada no
Mario Oficial de 1 de junho de 1969,
com a gratificação mensal de 	
Cr$ 777,00 (setecentos e setenta e eete
cruzeiros).

N9 748 — Conceder exoneração, a
partir de 2 de fevereiro de 1970 a
Jenny Pereira da Silva Orosco do
cargo de Escrevente-Datilógrafo,
AF-204.7 da Parte Permanente do
Quadro t7nico de Pessoal desta Uni-
versidade. •
PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO

DE 1972
O Reitor da Universidade Federal

do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve

N9 756 — Revogar o item 12 -da
Portaria 128, de 11-2-71, publicada no

Diário Oficial de 5-3-71, que delegou
competência a Hélio de Souza Luz,
Diretor do Instituto de Nutrição, pa-
ra, em conjunto com o Superinten-
dente do Centro de Ciências Medicas,
Michel Eugênio Jourdan, movimen-
tar as contas bancárias abertas em
nome do referido Instituto.

N9 757 — Revogar a Portaria 1.003,
de 10-12-71, publicada no Diário Ofi-
cial de 21-12-71, que delegou compe-
tência a Menandro da Rocha Novaes,
Substituto eventual do Diretor do
Instituto de Nutrição, para, no impe-
dimento do titular, movimentar as
contas bancárias abertas em nome do
referido Instituto, era conjunto com
o Superintendente do Centro de Ci-
ências Médicas, Michel Eugênio Jour-
dan.
PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO

DE 1972
O Reitor da Universidade Federal

do Rio de Janeiro, com base nos Ar-
tigos 11 e 12 do Decreto-lei número
200-67, visando a descentralização
prevista na Reforma Administrativa,

tendo em vista o Decreto Presiden-
cial de 17-8-72, publicado no Diario
Oficial de 18-8-72, e de acordo com
o Art. 132 do seu Estatuto, resolve

N9 758 — Delegar competência a
Neuza Therezinha de Rezende Caval-
cante, nomeada 'Diretoria do Institu-
to de-Nutrição, conforme Decreto do
Sr. Presidente da República de
17-8-72, publicado no Diário Oficial
de 18-8-72, Seção I, Parte II, para,
ern- conjunto com o Superintendente
do Centro de Ciências Médicas, Mi-
chel Eugênio Jourdan, movimentar as
contas bancárias abertas em nome do
referido Instituto.

N.° 759 — Delegar competência a
Eli Veloso de Oliveira nomeado Vi-
ce-Diretor do Instituto de Nutrição,
conforme Decreto do Sr. Presidente
da República de 17-8-72, publicado
no Diário Oficial de 18-8-72, Seção I,
parte II, para, no impedimento do ti-
tular, movimentar as tontas bancá-
rias abertas em nome do referido Ins-
tituto, em conjunto com o Superin-
tendente do Centro de Ciências Me-

dicas, Michel Eugênio Jourdan. --e
Djacir Menezes.

PORTARIA N.° 774, DE 25 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, resolve

Conceder exoneração. a partir de
1-9-1971, a José Darey de Carvalho,
do cargo de Professor ale Ensino Se-
cundário, EC-507.19, interino da
Parte Permanente do Quadro único_
de Pessoal desta Utuversidade.
Ilelio Fraga, Reitor — exercício.
PORTARIAS DE 22 DE SETEMBRO

DE 1972
O Sub-Reitor de Pessaal e Serviços

Gerais, no uso de suas atribuições le-
ga, resolve

N.° 762 — Dispensar a servidora
Teresinha de Oliveira Laorningues Ca-
valcante, Datilógrafo, AF-503.7.A da
PP do QUP da UFRJ de substituta
eventual do Chefe da Seção de Expe-
diente Escolar, símbolo 8-F da Esco-
la de Belas Artes, tendo em vista a
mesma ter sido designada para exer-
cer a referida função como titular.

N.° 763 — Designar 3 a servidora Te:
resinha de Oliveira Domingues Ca-
valcante, ocupantes do cargo de Datie
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1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2). Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados à
publicação não serão restituidos às
partes.

4) As reclamações pertinentes á
svp• matéria retribuida, nos casos de

erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente à
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. 0 . transporte por- via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos eir
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I .N . o pe-
dido de assinatura e o pagamento dc
va/or correspondente, na forma do
Item seguinte.

6) • A remessa de valõres para
assinatura, çue será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sómente por

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR•IDIERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
CHUPE DO sareviço Da PUBLIOAÇõES	 CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES
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Imprecso hrs oficiws do Departamento de Imprensa Nacional

IRASÍLIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 50,00 Semestre 	
Ano • . 	  Cr$ 100,00 Ano 	

Exterior	 Exterior
Ano 	  Cr$ 120,00

PORTE ABR. E0
Mensal .. Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00	 Anual ..

NUMERO AVULSO
preço do número avulso figura na última página-O

exemplar.

Cr$ 37,50
Cr$ 75;00

Cr$ 95,00

Cr$ 204,00

de cada

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, se do
mesmo ano, e de Cr$ 0,01 par ano se de anos anteriores.

cheque ou vale postal, em favor de
Tesoureiro do Departamento de lin-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de parte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Brasilia.	 •

7) No caso de porte aéreo para
localidade não- servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos . em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-.
tinatdrio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da- Em-
presa Brasileira de Correios e Te'é-
grafos em Brasilia reerva -se o di-
reto de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas convr-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia Cri
do mês subseNiente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prato das assi-
naturas para o Exterior é sõrnente
anua? e não haverá transporte por
via aérea.

10) A -•Éenovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susprnsos in-
dependentemente de aviso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitei-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

•

lógrafo, AF-503.7.A da Parte Perma-
nente do Quadro único de Pessoal
desta Universidade para exercer a
função gratificada de chefe da Seçau
de Expediente Escolar. símbolo 8-2'
da Escola de Belas Artes, em vaga
decorrente da aposentadoria de Aida
Dutra Corrêa Bastos.

N.° 768 - Dispensar o servidor
Deodato Munia Rezende de Carvalho,
Datilógrafo, AF-503.9 B • da PP do
QUP da UFRJ, de substituto eventual
do Chefe da Seção de Pessoal, sím-
bolo 8-F, da Escola de Belas Artes,
mantida pelo Decreto n.° 60.455-67.
- Vladir Menezes,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Parecer da Comissão de Professores
Interessado: Paulo Roberto Figuei-

redo da Silva
Processo n° 06.090-72
A Comissão designada pela kortaria

n° 00.957, de 11 de junho de 1972, reu-
nida com a finalidade de apreciar o
Processo n° 06.090, de 15 de junho de
1972 resolve emitir o parecer que se
segue, o que faz de forma conclusiva
e após acurado exame:

a) Correlação de Matérias
O Prof. Paulo Roberto Figueiredo

da Silva leciona a disciplina Semiolo-
gia e Laboratório Clinico na EAV e
exerce cargo de Diretor do Hospital
Veterinário, consoante se depreende
dos dados de que dispomos.

Após o necessário exame, entende-
mos haver perfeita correlação entre a
disciplina de sua responsabilidade
nesta Unidade e suas atividades exer-
cidas na Direção do Hospital Veteri-
nário.

•
b) Compatibilidade de Hora !os
O aludido Professor exerce suas ati-

vidades de ertaino e pesquisa às quar-
tas, quintas e sextas-feiras, das 14:00
as 18:00 horas, o que vem sendo obser-
vado criteriobamente. Existe, • pois,

compatibilidade com o exercício de
sua outra atividade referida no iten3
anterior, que é Direção do Hospital
Veterinário no horário de 2° a sábado
das 7:00 às 12:00, 3°-feira 14:00 às
17:00, 3°-feira, 14:00 ár 16:00 de acor-
do com os termos da folha 17 do refe-
rido processo.	 •

Assim, para o fim a que se desti-
nam as preceituações contidas no ar-
tigo 14 do Decreto n° 59.676, de. 6 de
dezembro de 1966, e a regulamentação
executiva de que estabelece o Decreto
n° 35.966-54, de 2 de agosto, emitimos
o presente parecer.

Goiânia, 15 de setembro de 1972. -
Ernesto Paniéalli - Carlos Alberto
Xavier Bezerra - Lourival Pereira
Nunes.	 •

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BANIA

PORTARIA N° 1.106 DE 13 DE
• SETEMBRO W. 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das qtribuições que
lhe confere o artigo 40, incis) VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:	 .

Conceder aposentadoria de acordo
com o artigo 53, item II da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 da dezembro de
1965 a

Paulo Duarte Guimarães, mati.lcula
n° 1.234.898, no cargo de Professor
Adjunto, do Quadro trnico de Pessoal
- Parte Permanente, etado na Fa-
culdade de Medicina da Universidade
Federal da Bahia, termo em vista o
que consta do processo n° 12.811-72,
desta Reitoria. - Lafayette de Aze-
vedo Ponde.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIAS DE 5 DE SETEMBRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no exercício da atri-

buição que lhe confere o artigo 26,
item IX do Estatuto da Universidade,
resolve:

N9 203 - Conceder dispensa ao ser-
vidor Antônio José Cedrola, Oficial
de Administração AF-201.12-A, '
Função Gratificada símbolo 1-F, de
Chefe de Secrearia da Reitoria, para
o jual fora designado pela Portaria
número 117, de 11 de dezembro de
1967.	 -

N9 204 - Designar o servidor José
Ventura, Oficial de Administração ..
AF-201.16-C, para exercer a Função
Gratificada símbolo 1-F de Chefe de
Secretaria da Reitoria, criada pelo De-
creto número 51.412, de 20 de feve-
reiro de 1962. - João Martins Ri-
beiro.

•

UNIVERSIDAU
FEDERAL DE MINAS GERAIS
PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO

DE 1972
O Reitor da Universidade Federal

de Minas Gerais, no uso da atribuição
que lhe confere o item "a" do artigo
99 do Decreto número 59.676, de 6 de
dezembro de 1966, resolve:

N9 444 - De acordo com os artigos
74, item I, e 75, item I, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, re-
gulamentados pelo Decreto número
45.807, de 15 de abril de 1959, conce-
der exoneração a pedido, ao servi-
dor Aguinaldo Antônio de Carvalho,
ocupante do cargo de Professor As-
sistente, EC-503-20, do QUP, da ....
UFMG, lotado no Instituto de Ciên-
cias Exatas.

N9 445 - Nos termos dos artigos
176, item III, e 178, item III, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952, aposentar o servidor Orlando
de Souza no cargo de Soldador, A-
1706-12.D, do QUP da UFMG, lotado
na Escola de Engenharia, com pro-
ventos equivalentes ao vencimento in-
tegral do cargo, nos termos do artigo
102, item 1, alínea b, da Emenda
Constitucional número 1, de 17 de

outubro de 1969, de acamo 00111 o Laudo
número 47, de 27 de junho de 1972,
do Serviço de Biometria Médica da
UFMG.

UNIVERSIDADE FEDERAL
.	 DO PARA •	 •

ATO N° 102, DE 13 DE SETEMBRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, e de acordo com
autorização presidencial, constante da
Exposição de Motivos n° 117, de 3 de
fevereiro de 1972, publicada no Diá-
rio Oficial da União, de 21 subse-
quente, resolve:

Nomear, em virtude d.e habilitação
em concurso público, nos termos cies
artigos 12, item II e 13, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro cie 1952,
Célia Lúcia dos Reis ima para o
cargo de Servente,. cóciigo GL-104-5,
do Quadro IMico de Pessoal da Uni-
versidade Federai do Pará. - Aloy-
sio da Costa Chaves, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARA1BA

PORTARIA N° 565, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Paraíba, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

Exonerar, a pedido, na forma do
artigo 75, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o Engenheiro Agrô-
nomo Inácio Batista Dantas, do car-
go em comissão de Diretor, Símbolo
6-C, do Colégio Agrícola "Vidal de
Negreiros" desta Universidade.

PORTARIA N° 566, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Paraíba, no uso nas atribuições
que lhe confere o artigo 29, letra "e",
do Estatuto aprovado pelo Decreto
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PORTARIA N° 469, DE 15 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas .atri-
buições legais e estatutárias, -resolve:

Nomear Walter Teles Moreira, para
exercer o Cargo em Comissãc, Sím-
bolo 6-C, de Diretor da Televisão
Universitária, criado pelo Decreto nu-
mero 69.097, de 18 de agosto de 1971,
publicado no Diário Oficial de 19
subsequente.

• UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE
Processo n° 2.063
Faculdade de Ciências Econômicas
Interessado: José Cláudio de Mo-

raes Melo.
PARECER

1. O interessado é Escriturário, le-
tra F, do Banco do Brasil S.A. (Ag.
local) e Professpr de "Introdução à
Economia" da Faculdade de Ciências
Econômicas, Administrativas e Contá-
beis da Universidade Federal, retri-
buído por hora-aula, exercendo, ain-
da, sem retribuição, a função de Di-
retor da Faculdade, por designação do
Reitor da Universidade.

2. No Banco do Brasil, segundo in-
formação da administração local
(f Is. 12); presta serviços no setor de
câmbio, onde desempenha, atribuições
relacionadas com as seguintes maté-
rias:

a) fechamento e liquidação de ope-
rações de câmbio para importação e
exportação;

b) operações ligadas ao mercado fi-
nanceiro;

c) tarefas ligadas ao controle con-
tábil, estatístico e financeiro das ope-
rações da alinea anterior;

d) comunicações entre 'agências e
correspondentes no País e no estran-
geiro;

e) estudo da situação econômico-
financeira de empresas importadoras
e exportadoras.

A declaração de fls. 13 acrescenta
que o servidor participou, por diver-
sas vezes, de perícias destinadas a
analisar a situação econômico-finan-
ceira de empresas solicitantes r4R, cré-
dito, mas não esclarece Se isto faz
parte de suas atribuições normais.

3. Em matéria de acumulação, a
jurisprudência, _tanto administrativa
como judiciária, tem-se orientado, no
tocante ao pessoal do Banco do Bra-
sil, no sentido de considerar as fun-
ções efetivamente exercidas e não,
apenas, a denominação do cargo. In-
forma, a propósito, Corsindlo Montei-
ro da Silva, antigo membro da Co-
missão de Acumulação de Cargos:

"Assim, já tem esta Comissão
entendido que certos Escriturá-
rios, daquela Instituição (refere-
se ao Banco do Brasil), em fun-
ções especificas diversas e perma-
nentes, podem ser, exemplificati-
vamente, Professor da Cadeira de
Comércio Internacional e Câm-
bios, de Matemática, de Contabi-
lidade Bancária, etc, desde que
evidenciada a tecnicidade do car-
go, através das atribuições reais
conferidas ao empregado (Vide
Pareceres in Processo n° 7.402-56,
aprovado pelo Diretor-Geral do
DASP, a 27-12-56. Processo nú-
mero 6.222-62 e n° 11.168-51
Dzdrio Oficial de 14 de outubro
de 1956) ("Acumulação de Car-
gos", Rio, 1965, 2° edição, Pág
164, item 10).

Por sua vez, a 2' Turma do Supre-,
mo Tribunal Federal, em acórdão
unânime de 24 de setembro de 1968,
proferido no Rec. de Mandado de Se-.
gurança n° 18.553, relatado pelo Mi-
nistro Temístocles Cavalcanti, respei-
tável mestre de Direito Administra-
tivo, decidiu no mesmo sentido, a pro-
pósito de Escriturário do Banco do
Brasil que trabalhava no serviço de

recrutamento e seleção de pessoal.
Disse a propósito o Relator:

"Considero que na análise dos
cargos exercidos nas empresas
mistas, de estrutura privada, não
sa pode aplicar o mesmo concei-
to de cargo, tal como é concebi-
do no serviço público. No Banco
do Brasil e em outros estabeleci-
mentos desse tipo, a maioria do
funcionalismo é constituída de
escriturários, mas que, salvo um
pequeno número, ex:Jrcem fun-
çora técnicas, porque técnicas são
as atividades bancárias:" (Revis-
ta Trimestral de Jurisprudência",
'rol. 47, março de 1969, págs. 719-
720).

4. No caso, parece fora de dúvida
que as atribuições do servidor, no
Banco o Brasil, têm correlação es-
sencial com o conteúdo da disciplina
"Introdução à Economia" e, ainda,
com as demais disciplinas do Depar-
tamento de Economia da Faculdade,
pois em todas elas se estudam pro-
blemas ligados a câmbio, moedas,
mercado financeiro, balanço de paga-
mentos (exportação e importação) e
outros com os quais o servidor lida
no exercício de suas funções.

Por outro lado, também não se po-
de negar a essas suas funções o ca-
ráter técnico, porque exigem conhe-
cimento especializado de nível supe-
rior de ensino, que o servidor possui
como diplomado em Economia (in-
formação de fls. 14), o que está con-
forme à exigência do art. 3° do De-
creto ri° 35.956, de 2 de agosto de
1954 (regulamento de acumulações).

Em princípio, portanto, é licita a
acumulação das duas situações em que
se encontra o requerente, de . Escritu-
rário, letra F, servindo no setor de
câmbio, e Professor de "Introdução à
Economia" ou de qualquer das dis-
ciplinas atuais do Departamento de
Economia (item final da informação
de fls. 11).

Resta, porém, esclarecer a compa-
tibilidade de horário.

5. Quanto à função de Diretor da
Faculdade, não há, no momento, pro-
blema de acumulação, porque, ao que
se depreende do processo, não se tra-
ta de cego em comissão, e, por ou-
tro lado, o servidor declara nada per-
ceber pelo seu exercício, a não ser o
"pro-labore" de professor (fls. 2).

A direção de Faculdade ou Escola
Superior, no sistema federal de ensi-
no, é privativa de professor e, Per
Isso meuto, não implica em acumu
lação proibida (Decreto n° 35.956, ar-
tigo 3°, letra b). Mas se o servidor,
além das funções de direção, lá
acumular dois cargos (dois de pro-
fessor ou um de professor e outro téc-
nico-científico, por exemplo), deverá
afastar-ta de um desses cargos, se a
tunçã,o de Diretor correspondente a
cargo em comissão (Decreto citado,
artigo 90, segunda parte; pareceres da.
Comissão Se - Aeumulaçãc- Cargos na
"Revista de Direito Anrwnistrativo",
vol. 69, pág. 32P, e vol. '70, pág. 382).

Não é 4 caso do requerente.
6. Resta salientar que, segundo es-

clarece o órgão de pessoal da Reito-
ria, o requerente ainda não teta vín-
culo com a Universidade, prestando
serviços à Faculdade de Economia co-
mo "horista", mediante retribuição
por serviços . prestados, situação que
não gera vínculo funcional perante o
serviço público.

Subentende-se, assim, que o pro-
nunciamento desta Comissão não im-
plica no reconhecimento desse vin-
culo, pois se destina, precisamente, a
esclarecer a compatibilidade do seu
aproveitamento como Professor, em
face da função que exerce no Banco
do Brasil.

Natal, 28 de agosto de 1972. -
Raimundo Nonato Fernandes, Presi-
dente da Comissão Especial e Rela-

- José •Ildefonso Emerenciano
- Nabor Pires de Azevedo Mala.

PORTARIAS DE 12 DE SETEMBRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
resolve:

N° 189 - Tornar sem efeito a Por-
taria n° 155, de 24 de julho de 19'12,
referente a designação de Edgar Lo-
pes de Farias, ri° 3.230, publicada no
Diário Oficial de 14 de agosto do cor-
rente ano.

N° 190 - Designar Sonha Cavalcan-
ti Melo, n° 865, Técnico de Contabi-
lidade, nível 15-B, para exercer a fun-
ção gratificada de Assessor Técnico,
símbolo 4-F, do Quadro Único de Pes-
soal - Parte Permanente - desta
Universidade.

N° 191 - Designar Edgar Lopes de
Farias, no 3.230, Administrador de
Posto de Subsistência, nível 14, para
exercer a função gratificada de Che-
fe da Seção de Conservação, símbolo
3-F, do Quadro Único de Pessoal -
Parte Permanente - desta Universi-
dade, ficando lotado no Almoxarifa-
do Central,

N° 192 - Na forma do Art. 75, item
1, da Lei n° 1.711-52, conceder exo-
neração a Renato Gomes Soares, 406,
do cargo de Professor Assistente, do
Quadro Único de Pessoal - Parte
Permanente - desta Universidade,
retroagindo seus efeitos a partir de 2
de maio do corrente ano. - Genario
Alves Fonseca,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIA N o 402, DE 19 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor, da Universidade Federal
de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições, resolve:

Conceder exoneração, a partir de 1°
de setembro do corrente ano, de acor-
do com o artigo 75, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a funcionária Maria Theresinha Pra-
dênciee Collaço, ocupante do oargo
Escriturário AF-202.10.B, do Quadro
Union do Pessoal desta Universidade.
- Roberto Mandei; de Lacerda.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA MARIA

PORTARIA N9 5.952, DE 8 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Dniversidade Federal
de Santa Maria, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:
.Designar, na forma do parágrafo 20

cio artigo 3° do Decreto n9 64.238, de
20 de março de 1969, Gilson Riram
Machado Soares, para exercer a fun-
ção de Ajudante "A" em vaga cons-
tante da Tabela de Representação de
Gabinete, aprovada em 26 de agosto
de 1970, e publicada no Diário Oficial
da União 31 subseqüente, percebeu')
Cr$ 432,00 (quatrocentos o trinta e
dois cruzeiros) mensais acrescidos de
60% (sessenNea por cento), em razão
de não possuir qualquer vínculo com
o serviço público em geral, conforme
o permitido pela Observação n° 2 da
Tabela que acompanha o Decreto nu-
mero 66.597, de 20 de maio de Inc..

PORTARIA N° 5.954, DE 8 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor * da Universidade Federal
de Santa Maria, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 8° do De-
creto no 51.65?., de 9 de janeiro de.
1963, resolve:

Designar Ariadne Mothci de Almei-
da, Escriturária, AF-202.1GB, da Par-
te Permanente do Quadro Único de
Pessoal desta Universidade, para exer-
cer a Função Gratificada. símbolo)
5-F, de Chefe da Secão de Registro
de Diploma da Divisão de Expedien-
te Escolar clO Depar t amento de As-
suntos Estudantis e Registros Orerals,
criada através do Decreto n° 65.446,

ti° 65.464, de 21 de outubro de 1969,
resolve:

Nomear na forma do artigo 12, in-
ciso III, da Lei n° 1.711, de 28 ' de
outubro de 1952, José Lenilton de
Carvalho, Engenheiro Agrônomo, lo-
tado na Secretaria da Agricultura,
Indústria e Comércio do Estado, da
Paraíba, à disposição desta Univer-
sidade, para exercer o cargo em co-
missão de Diretor, Símbolo 6-C, do
Colégio Agrícola "Vidal de Negreiros".
L-- José Rolderick da Rocha Leão.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE PERNAMBUCO
PORTARIA N° 447, DE 31 DE

SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Conceder exoneração, a pedido, a
partir de 31 de agosto de 1972, ao
Pesquisador em Biologia TC-501-20-A,
do Quadro de Pessoal - • Parte Espe-
cial da SUDENE, à disposição da
UFP. Soloncy José Cordeiro de Mou-
ra, do cargo em cpmissão, ,simbolo
8-C de Diretor do Laboratório de
Ciências do Mar desta Universidade,
cargo para o qual foi nomeado para
através da Portaria n° '70-70, publi-

:cada no Diário Oficial da União de
29 de abril de 1970.

. PORTARIA N° 448, DE 1 DE .
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Nomear, de acordo com o artigo 12,
Item III, da -Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o Professor Assisten-
te Paulo da Nobrega Coutinho, lotado
no Instituto de Geuciências, para
exercer o Cargo em Comissão sim-
lbolp 6-C, de Diretor ao Laboratório
de Ciências do Mar desta Universi-
dade.

PORTARIAS DE 14 DE SETEMBRO
DE 1972	 -,

• -
O Reitor da Universidade Federal

. de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatuilrias, resolve:

N° 464 Conceder uposentadoria
nos termos do artigo 1, § 2°, item II
da Lei ri° 5.315, de 12 de setembro
de 1967, regulamentada pelo Decreto

,.n° 61.705, de 13 de novembro subse-
quente, a Alvanyr Epifânio Pugliesi,
matrícula n° 1.933.558 no caigode
Escriturário, nível 10, do Quadro
-único de Pessoal desta -Universidade,
lotado no Instituto de Filosofia e
Ciências Humanas.

N° 465 - Dispensar, a partir de 23
de agosto de 1972, Sylvia Dubeux

• Agra, da função de auxiliar constan-
te da Tabela de Gratif idação pela Re-
presentação de Gabinete, aprovado
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente

•da República e publicada no Diário
Oficial de 12 de março de 1969.

PORTARIA N° 466, • DE 14 DE
SETEMBRODE 1972

O Reitor dá Universidade Federal
de Pernambuco, usanic da atribui-
ção de sua competência, e tendo em
vista a aprovação pelo Exceler tissimo
Senhor Presidente da República, da
Tabela de Gratificação pela Repre-
sentação 'de Gabinete, publicada no
Diário Oficial de 12 de março de
1969, resolve:'

Designar Luisa Mar ia de Siqueira
Urtiga, para exercer a função de Au-
xiliar, com a gratificação mensal de
Cr$ 288,00, constante :Ia aludida T--
bela, conforme discriminação efetua-
da no artigo 3° § 2° do Decreto nú-
mero 64.238, de 30 de março de 1969.



MINISTÉRIO, DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
- AGRARIA

.PORTARIA N° ' 2.035, • - DE • 8 -DE
SETEMBRO E 1972

I . Retificação	 -
1,,ta publicação feita no Diário Ofi-

cial, Seção 1, Parte II,. de 18 de se-
tembro de 1972,

Onde se le:
"Portaria n° 2.025, de 8 de setem-

bro de 1972;"
Leia-se:'-

'Portaria n° 2.035, de 8 ,de setem-
bro de 1972."

MIN'I1STÉRIO DO TRABALHO
E 'F'REVIDÈNCIA. _SOCIAL

N° 1.888, da 14 cle setembro de-.1972
- _Designa José Roberto Siqueira VI-
deres, mat. n° 4.834, para exercer o
cargo em comissão de Diretor Médico
(B); símbolo. 6-C, com atribuições de.
Chefe do Grupo de Supervisão e Cona

N° 1.493„ de 22 de setembro de 1972 trole Ambulatorial, pa Coordenação de
Concede aposentadoria, por invali- Assistência Médica; N° 1.889, de 14 de

dez, a Neide da Silva Souza; mat. na- setembro de 1972 - a Designa Orlando
mero 25.084, Tesoureira-Auxiliar de 1* Vasconcelos Viana„ ' mat. ri° 62.035,
Categoria; N° 1.494, de 22 de setembro para exercer o cargo em comissão de
de 1972-- Concede aposentadoria. por Agente§ símbolo 10-C, na Agência cai
invalidez, • a Lauro 'José de Santana, Ita'poranga.

Relação INPS r19 170; de 1972
• PORTAIIIAS

DEPARTAMENTO DE PESSOAL
\ DA DIREÇÃO SUPERIOR

•
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de 15 de abril de 1970, publicada no
Diário Oficial da União de 22 gub-
§eqüente. -a Jose Mariano da Rocha

UN:"ERSIDADE FE-SAL
RURAL DE PERNAMBUCO
POR,TARJA N° 181, DE 20 DE

-SETEMBRO DE 1912
O Vice-Diretor da Universidade Ru-

.ral de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

Designar S, Professora Zaida. Maria
da Costa Cavalcanti, Diretora da Di-
retoria de Educação e Cultura desta
Universidade, para respondei pelo ex-
pediente da ;Pro-R,eitorla para assun-
tos Acadêmihos, à partir do dia 1° de
outubro do Corrente ano, na ausência
00 Titular Professor Merval de Souza
Rosa. - Murilo Salgado Carneiro.

DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E . AGRONOMIA

RESOLUÇk0 N.9 21i - DE 1DE
SETEMBRO DE 1972

"Fixa anuidades e taxas devi-
das aos Conselhos de Engenha-
ria, Arquitetura e Agrononna,
pelos profissionais e pessoas jun-
dicas".

O Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura +, e Agronomia, no uso aa
atribuição que lhe confere. a Lei nú-
mero 5.1.94„ de 24 _ de dezembro d
1.966;	 •-

Considerando o que dispbe o artigo
27. letra 'p" e artigo 70, dea Lei ca.
feda, resolve:

Art. la As anuidades devidas aos
Conselhos Regionais de Engenharia,

4
  Arquitetura Agronomia, são as es-
tabelecidas a tabela seguinte:

i TABELA I
Anuidades

I — Anuidades
a) de profissionais - Cr$ 45,00-
O) de peSsoas juriodic.as, com capi-

tal:.	 .	 •
1 - até 50.000,00 - Cr$ 75,00.

• 2	 de 50.001,00 a Cr$ 75.000,00 -
Cr; 150,00.1-

3.- de 75.001,0aa Cr$ 100.000,00 -
• Cf$ 300,00, I
I 4 - de Cr$ 100.001,00 a Cr$ ...•
- 300.000,00	 Cr$ 450,00.

5 - de 300.001,00 a' Cr$ 500.000,00
a- Cr$ 600,00.

6 - de Cr$ 500.001,00 a Cr$ 	
1.000.005,00- Cr$ 750,00.

7 - de 1.000.001,00 a Cr$-,
2. 000 . 000,00 - Cr$ 1. 100,00.

8 - acima de Cr$ 2.000.000,00 --
Cr$ 1.500,00.

Art. 2.9 As anuidades serão pagas
até 31 de março de cada ano.

1.9 olpagamento da anuidade,
tora do prazo estabelecido, terá o
acréscimo de 10% (dez por, cento),
a titulo de mora.

• UNIVERSIDADE FEDERAL
'	 DE PELOTAS 
PORTARIA- N° 203, DE 18 DE

SETEMBRO DE 1972
O Reitor da Universidade Federal de

Pelotas, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

Conceder exoneração, a partir de I.°
de agosto de 1972. nos termos do arti-
go 75, item I da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, à Professora de
Cursos Isolados - Irfe Vieira de Ca-
margo, amparada pelo parágrafo úni-
co do artigo 23 da Lei ri° 4.009-82, ma-
tricula no IPASE sob o n° 2.201.115,
pertencente ao Quadro de Pessoal Ex-
tinto da Universidade Federal de -Pe-
lotas, com lotação fixada na Faculda-
de de Ciências Domésticas. - Delfim'
Mendes

II	 Registros

a) de profissionais de qual-
quer Modalidade 	 	  25,00

b) de firmes individuais 	  70,00
c) de firmas- coletivas, • socie-

dades, ou equivalentes . 	 140.00
d) de procurações 	 '	 30,00
e) de aviaria de planos ou
• projetos	 10,00•

• 1) provisórios • . •	 	 20,00
50,00

a) em carteara profissional .. 25,00
b) em'aegistae sie firmas indi-

viduais	 70,00
c) em registro de firmas cole-

tivas	 	  140,00•
• -	 TABELA

I - A-notações

a) de alterações de. nome
• pessoa fisica . . 	 	 30,00
b) de alterações em registro

de pessoa jurídica,.  -	 70,00
e) de anotações de contrato,

considerado sempre - valor
de serviço ou obra, observa-
dos os limites máximos'
bela abaixo:

1 - até Cr$ 10.000,0(1 - até 15,00
2 -- de Cr$ ,10.001,00 - a Cri-

30.000,00 — até 	  35,00
3-

- de •Cr$ 30.001,00 a Cr$
• 60.000,09 - até 	 ' •	 	 65,00
.4- - de Cr$ 80.001,00 a Cr$

100.000,00 - até - . . .
	

95,00
6 - de Cr$ 100:001,00 a 	

-Cr$ 500.000,0 - até 	 •	 130,00
6 - de ÇaS --500.001,00.a Cr$ '•

1.000,000,00 -.até 	 -1.90,9e
7'- acima-de Cr$ 1.000.0(a,00 220,00

-- Diversos

a) Cera-cites	 	  30,00
b) Traslados • 30,00

Expediente: aprojacolo)	 5,00
I Quandp se-tratar de contrato

de prestação de serviços ou elabo-
ração de cálculos ou projetos, o va-
lor' de anotação será cobrado em fun-
ção dos honerários' previstos nas
tabelas confeccionadas 'pelas Entida-
des de Classe, e devidamente -regis-
tradas nos CREAs.	 •. -

§ 2.° Serão consideradas- nulas as
anotações, quando se verificar a ine-
xatidão dos elementos fornecidos 'ao
CREA e que serviram de base a co-
brança de. texoss previstas neste ar-
tigo,	 •	 .	 .	 .

I 3.0 , Não • será cobrada adicional-
mente taxa de Expediente (Protoco-
lo). quando o serviço a ser prestado
peio Conselho Regional tenha taxa
especificada nesta Resolução. ,

I 4.° E' vedada aos Conselhos Re-
gionais de Engenharia, - Arquitetura e
Agronomia .a criação . de quaisquer
outros anus ou a alteração das- de-
nominações e valores constantes desta
Resolução.

1 .5.° As taxas devidas ao 'Conse-
lho Federal são as constantes do item
II - Diversos, da Tabela III. 	 •

Art. 4.° Esta' Resolução entaa em
vigor- ein. 1. de 'janeiro .de 1973.
' 'Art. 5.° -Revogam-se a -ResdluÇão
n•° -204, de 20 de setembro de 1971 .e
disposições em contrário. -

Rio - de 'Janeira"- 1 de 'Setembro de
1372. - Fausto Alta Gai, Presidente,
Clóvis Gonçalves dos Santos, 1.0 Se-
cretário...	 •

	

..„	 -	 .
INSTITUTO NACIONAL

mat. no 11.316, Pintor, uivei 8; N°
1.495, de 22 de setembro de 1972 -
Exonera, a pedido," a contar -de _4 'de
setembro de i972. 	 Stolze Ba-'
'liana, mat. , n° 17.736, Escrevente-
Datilógrafo,. nivel „7; N° 1.496, de 22 .
de setembro de 1972 - Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Avany Mala DantaS, mat. n° 888, °a-
clama de Administração, nivel 16.

• ,COORDENAÇAG DE PESSOAL
• NA' Sli,GB

Na 2.553, de 18 de setembro de 1972 .,
-a Aposenta,. compulsoriamente, a
contar de 9 de agosto de 1972, Cyria-
ca de Araujo Almeida, Matara 24.545, •
Parteira, uivei 13; ar 2.554, de 20 de
setembro de 1972, Aposenta, cornpul-
sorialuente, a contar de 9 de janeiro
de 1972,. Sebastião Antonio de Olivei-
ra, mat. n° 52.393a Guarda,' nivel 10;
N° 2.555, de 20 de setembro de 1972
- Aposenta, por invalidez, Hedy Pin •
to Menezes, raat. ri' 4.853, Escritera•
aio, nível 8; N° 2.558, de 20 de setem- '
bro de 1912 - Concede aposentadoria,'
por Invalidez, a Faria AU:areai Abrea, -
mat. ra 20.822, Costureirainivel 5; Na

.557, de 20 de setembro de 1972 -
Concede, aposentadoria, por Invalidez,
a Anaabilia Freitas, mat. n° 20-809,
Auxiliar de' Enfermagem, nivel 15; N°
2.558, de 20 de' setembro de 1972'-
Concede aposentadoria', por ainvalidez,
a Ossvaldo Osório Cosmo, mat. núme-
ro 51.355,_ Escriturário, silvei 10.

COORDENAÇÃO DE	 L(PESSOA-
'	 NA SRMG

, N°827, de 12 de setembro de 1972 -
Torna sem -efeito a Portaria RMGG
n° 301, de 31 de janeiro de 1970, que -
fez a reversão do servidor Rubens Car-
doso, mat. n° 7.829, ao, cargo de Me- •
dieo, silvei 22-5, em cumprimento ao
Decreto-lei 11° 628-69 e de conformida-
de cora o disposto na 	 '
ODS-SP-601.19.70.	 ,	 •

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
NA SRPE

• N° 402: de 12 de setembro de 1972 '-
Aposenta, compulsoriamente a contar
de 8 de, julho de 1972, Manoel Rodri-
gues da Silva Calheiros, mat. número
71.552, Médico, uivei 21. '

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
NA SRDF	 •

N° 294, de 20 de setembro de 1972 -
Concede aposentadoria, por invalidez,
a José' Cosme do Nascimento, mat. n°
49.105, Escriturário, nível -10-B.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

	

NO ESPIRITO SANTO	 •
.	 •	 ,

N°, 2.50, de 18 de setembro de 1972
- Nomeia Guilherme Rodrigues Nas-
cimento, mat. 111. 33.498, para exercer
o cargo em, comissão de Agente (I),
dmbolo 10-C, na Agência em Carla-
cica.

SUPERINTENDENCIA REGIONAL
-	 EM MINAS GERAIS

CONSELHO FEDERAL 2.9 O profissional --pagara 'anui-
dade na. Regiao onde esteja registam-
ao ou naquela onae resiae.

§ 3.9 A pessoa' juridiea é obrigues
ao pagamento de„ , anuidade a cada
Conselho Regional em cuja jurisdi-
ção estiver exercendo suas atividades
em caráter permanente,

I 4.9 A atividade permanente de
pessoa jurídica, fora de sua sede, ca-
racteriza-se pela prestação de- servi-
ços ou execução de obras, por perla-
do superior a cento e oitenta (180)
dias.

5.9.- A agência, filial ou sucursal
de pessoa auldica Pagará sua ama

-dade -ao Conselho ,Regional -em 'que
se- encontre registrada, da seguinte
forma:	 ) •

a) . valor Má ART -efetuadas no
exercido anterior, levado à Tabela I;

b) no - primeiro ano de exercido, e
nos anos subsequentes aos em nue aao
haja requerido nenhuma ART, será
cobrada a anuidade de Cr$ 75,00.-
. § 6.4 -No.caso do exercido daaa.-
viciada temporária • em outra Região,
fora de -sua sede, será ccbrada . da
pessoa juridica somente a axis 'Vis-
to. em registro".
. I 79 o consórcio de firmas nacio-
nais devidamente registrado em Coa-
aelho Rega:mala mas, cujo Contrato
consorciai não esteja arquivado
aepartiçãocompetente, fica isento de
pagamento de anuidade, desde que as
trinas consorciadas comprovem estar
quites com as suas 'anuidades.

Art. 3.9 As taxas (levidas aos
Conselhos Regionais de 'Engenharia,
Artsaitetura a Agronomia, são as - es-
tabelecidas na Tabela seguinte; • '

TAMELA	 -
a Cr$

I *- Carteiras e•Cartões

a) carteiras- profissionais com
. cartões termo-plásticos ..-- .40,00

b) carteira,s profissionais ou.
cartões -- termo-plásticos,
substituições 	 •	 25,00

c) cartões de -autorizaçãO ou
. de registros provisórios .... a 15,00•

•

g) temporárias
Vistos	 •

- N° 10.333, de 18 de eeteinbro de 1912 	 _
- Designa Rosa Nagexi ,Ailsad para
exercer a função gratificada de Chefe
da Seção de Conservação, Reparos e
Transportes (I), símbolo 7-F, com '
atribuições de Chefe -da Seção , de
Transportes e 'Contervação : de Bens
Móveis.	 ••.	 _

SUPERINTENDÊN'CIA REGIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL	 NA PARAIBA
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL.
EM 'PERNAMBUCO

N° 5.987, de 18 de setembro de 1972.
- Nomeia Antônio Wanderley de Si-
queira, mat. n° 32.546, para exercer o
cergo -em comissão de Diretor - (I),

-ümbolo 7-0, 'no Hospital Agamenon
Magalhães,	 r-

Relação INPS n9 171, de1972
PORTÁRIA,S

COORDENAÇAO DE PESSOAL
• DA SUES •

N.° 494, de 18 de setembro de 1972
- Exonera, a partir de 4 de feverei-
ro de 1972, Flávia W_alkyria Linck
Bichinho, mat, ,38.638, Datilógrafa,

- nive/ 9;
N.° 495, de 19 de :setembro de 1972

- Exonera, a pedido, a partir de 1
de setembro de 1972, Branca Sanchez
Junqueira, mat., 41;083, Oficiala .de
Administração, nível 12-A; • .

N.° 496, de 12 de seternbro de 1972
- Concede aposentadoria, por inva-
lidez, a Walderear Teixeira, matri-
cula 6.444,. Servente, uivei 5.
COORDENAÇÃO DE PESSOAL

DA SRSP
N.° 1.985, de 19 de setembro de 1972

- Concede aposentadoria, por inva-
lidez, a Adelina Lucindo de Toledo,
mat. 35.499, Atendente, nivel 9;•

N.° 1.988,-de - 19 de setembro de 1972
- Concede aposentadoria, por tempo
de serviço, a Carmine Hyppolito, ma-
trícula 13.059, Desenbista, nível, 14;

N.° 1.987, - de 19 de setembro de
1972' -- Exonera, o pedido, a partir
de 1 de julho de 1972, Carlos Vita de
Lacerda Abreu, mat. 19:785, Médico,
nível 22; ,	 .

N.° 1.968, de 19 de setembro de 1972
- Exonera, a pedido, a partir de 1
de setembro, Dora Spiro Landsber-
ger, mat. 42.492, Escriturária, nivel
10; .	 •	 .	 ,

N2° 1.989, de 19 de setembro de 1972
Eifonera, a pedido, a partir de "30

,de setembro de 1971, Erall10 Azer Ma-
lu!, mat. 73.140, Médico, uivei 21;

N° 1.990, de 19 de setembro de 1n2
Exenera, a pedido, a partir de 1

de setembro de 1972, Iolanda da Sil-
veira Vargas, mat.. 61.619, Escritu-
rário, nível 8. . 	 -

COORDENAÇÃO DE 'PESSOAL
NA SRDF •

N..›. 293, de 15 de setembro de 1972
- Concede aposentadoria, ,por inva-
lidez a Nioodemos Borges do Jesus,
mat. 56.793, Guarda, uivei 8-A.

• Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA. SABIA
N.° 6.569, de 6 de Setembro de 1972

- Designa Nilza Guimarães Aquino
Silvai inat. 57.629, para exercer a
função gratificada de Chefe do Ser-
viço Administrativo do ex-IAPI,' com
atribuições de .Chefe Administrativo
do Contencioso Fiscal, símbolo 8-F,.
na vaga decorrente da dispensa de
Waldernar Borges da Paz, matrícula
32.183,. conforme DT13-8RBA - 6.413,
de 1 de agósto de 1972,, publicada no
Dldrio Oficial da União, 145, de 1 de
agosto de 1972, e no BEI-DS, 153, de
11-8-72.	 •	 •
COORDENAÇA0 DE 'PESSOAL

• ' NA SRGD•
N.° 1.711, de 20 de setembro de 1972

- Desliga, a pedido, do Quadro de
Pessoal do INPS, Beatriz Porto Be-
vilacqua, mat. 7.162, em face da sua
aposentadoria como segurada da
previdência social,. declarando * Vago,
era conseqüência, o cargo de Oficial
de Administração,. nivel 16, de que
era detentora;
• N.° 1.712, de 20 de setembro de
1972 - Desliga, a pedido, do Quadro.

•

de Pessoal do INPS, Alceu Pereira, de
Andrade, mat. 7744, em-face de sua
aposentadoria como segurado da pre-
vidência social, declarando vago, em
conseqüência, o cargo de Enfermeiro,
uivei 22, de que era detentor:•
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM- MINAS "GERAIS •
N.° '10.321, de .•-14 de setembro -de

1972 - Dispensa José Camilo de Oli-
veira Sobrinho, mat. 47.159, da fim-.
ção gratificada- de • Chefe da' Seção
de Segaros, • símbolo (T);. 6-F, com as
atribuições de Chefe da Seção 'de Ex-
pediente e Cobrança. - 	 '
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL.

EM PERNAMBUCO _
N.° 5.595, de 30 • de maio de 1972

- Torna sem efeito a alínea "b" da
DTS-SRPE 5.325; de 20 de março de
1972, publicada no BS-DS 71,.,de-14 de
abril de 1972, que designou 'o Escri-
turaria, uivei 8-A, Amaro' Barros
Neto, !nat. 33.621, para exercer a
função gratificada de Informante-
Habilitador (I), símbolo • 12-F, na
Agência em Nazaré da Mata. 	 •

COORDENAÇÃO "DE ,PESSOAL-
• '	 NA SRRJ

N.q° 715, de 11 de setembro de 1972
- Cessa, a partir de 17 de, março de
1972, a designação de Evaristo Pe-
reira de Carvalho, mat. 29.751, Mé-
dico, uivei 22, para operar com Raios
X, em face do 'contido - no Proesso
17.000-161.095-71. 	 •	 . .

• SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
-,NO RIO DE JANEIRO

N.° 5.017, de 4 de setembro de 1972
- Designa:. 1) Luiz Dias dê- Souza.
mat. 51.237, Escrevente-Datilógrafo,
uivei 7, para exercer a função 'gra-
tificada -de Informante-Ilabilitador,
simbelo .11-F, na Agência em Barra
do Pirai, 'dispensando-o conseqüen-
temente da função gratificada de In-
formante-Habilitador, símbolo 12-F;
2) Rubens Nóbrega Leal. , matricula
57.283, Escriturário, nível 8, -para
exercer a função gratificada de:In-
formante-Habilitador, Símbolo
na Agencia em Barra do Pirai -.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
• EM SA0 PAULO

N.° 11.738, de 1 'de setembro de 1972
- Exonera Antenor Batista, matri-
cula n,° 49.023, do cargo em comissão
de Coordenador de Finanças, símbolo
2-C;	 • •	 .

N.* 11.761, de 5 de setembro de 1972
-- Exonera, a partir de 26 de junho
de 1972, -Geraldo Luiz Cotrim Sam-
paio, mat. 14.852, do cargo em co-
missão de Chefe do Serviço de Adrhi-
nistração, (M) símbolo 6-C, com o
encargo de Chefe dos Serviços Ge-
rais e do Patrimônio, ,que .Vinha
exercendo na Agência em , Santos,
tendo em vista sua aposentadoria
ocorrida naquela data:	 •	 .

N.°' 11.784, de 5 'de setembro- de
1972 -,- Dispensa, a partir de 1 'de
setembro de 1972, Ordila Spagnoll de
Mélo, S mat. 34.343, da runção•,grati-
ficada de Encarregado do Setor de
Acidentes do -Trabalho.-- (I), símbolo
11-F, que vinha exercendo na Agén-,.
cia em Jacarei, tendo- em vista pe-
dido de dispensa conforme' Processo
n.° 21-000/742.120-72. •

Relação sp n9 82, de 1972
PORTARIAS

SECRETARIA DE PESSOAL'''.
N° 5.645, de 19 de setembro de 1972
Aplica a pena de demissão, a bem

do serviço público, ao Escrevente- Da-
tilógrafo, nível 7, Paulo da Costa
Vieira, número 23.418, lotado na Su-
perintendência.Regional no Estado do
Rio de Janeiro, com fundamento nos
artigos 195, inciso IV, 207, incisas
VIII e X, e 209 da Lei 1.711, de 28
de outubro de 1962; N9. 5.846, de 19
de setembro de 1972 - Torne sem

efeito a Portaria número' SP-4987, pu-
blicada np B8-78, de 28' de abril 'da
1971, que aplicou a pena de destitui-
ção da função ao Oficial de Admi-
nistração, nível 16, José Ribamar Pe-
reira e Silva, ~acro 61.871, lotado
na Superintendência Regional no Es-
tado do Maranhão, permanecendo vá-
lida a dispensa, do - referido servidor
do cargo de. Agente ern Coroatá, sím-
bolo 4-F, como medida de ordem ad-
ministrativa;. PTC SP n° 5.849, de
21 .de setembro de 1972 - Declara
vagos os cargós adiante discrimina-
dos, em virtude de falecimento dos
seguintes funcionários, lotados na Su-
perintendência Regional no Estado da
Bailia, nas datas mencionadas: Wal-
demar Braga de Almeida; Médico TC-
801.22-B, número 601.977, falecido em
20 de dezembro de 1959; Benedito.Se-
bastião dps Santos Filho, Médico TC-
801.22-B, número 304.212, falecido em
12 de agosto de 1969; Neófito de Al-
meida Caldas, Médico TC-801.22-B,
número 203.574, falecido em 13 de de-
zembro de 1908;,Claudionor Batista de
Oliveira,. Médico TC-801.22-B, núme-
ro 20.534, falecido em 29 de novem-
bro de 1970; Osvaldo .Monteiro P1-
rajá, -  TC-801.21-A. número
296.43, falecido em 25-7-69; Vicente
Rubens Sá . Fontoura, . Médico TC-
801.21-A, número 702.329, falecido em
28 de fevereiro de 1970;. Dalrao Car-
valho Rodrigues, Médico TC-801.21-Ae
n° 68.383, falecido em 2-6-70; Dalmo
Carvalho. Rodrigues, Médico 'TC-
801.21-A, número 69.480, falecido em
2 de junho de 1970; Minto Rocha de
Freitas, Médico TC-801.21-A, número
71.381, falecido em 1 de outubro de
1970; Osório Cayres, Médico TC-
801.21-A, número 30.464, falecido em
20' de dezembro de 1970; , Carlos Tei-
xeira Luna, Técnico de Administra-
ção AF-601.20-A, 'número 7862, fale-
cido em 12 de dezembro de 1970; Wal-
ter Raulino, da Silva, Fiscal de Pre-
vidência P-2108.18-B. número 18.502,
falecido em 5 de novembro de 1970;.
Elyseu Ferreira da Silva, Fiscal de
Previdência P-2108.18-B, n° 2:964, fa-
lecido em 27 de agesto de 1971; José
de Freitas Mota, Piscai de Previdên-
cia - P-2108.18-B, número 205.665, fa-
lecido em 8 de dezembro de 1968; Ma-
ria -Pedreira Costa, Fiscal de Previ-
dência •-2108.17-A. número 65.703,
falecida em 20 de ;dezembro de 1970;
Vitorio Gazineo,' Fiscal de Previdên-
cia P-2108.17-A, número 66.001, fale-
cido em 23 de novembro de 1971; Wal-
derez Rabelo Mendonça Moraes,.
dai de Administração AF-201.18-C,
número 224.258, falecido em 24 de ju-
nho de 1967; Zaurete Guimarães Fi-
gueiredo ,Oficial do Administração
AF-201,14-B, número 64.191, falecido
em 23-1-72; Julieta Salgueiro Metheo,
Auxiliar de Enfermagem P-1701.14-B,
n° 417.602, falecida em 11 de setem-
bro de 1989; Ezer Santos, Auxiliar de
Enfermagem P-1701.14-B, n° 600.325,
falecida em 14 de outubro de 1970;
Lamartine Alves Barrete, Oficial de
Administração AF-201.12-A, número
306.092, falecido em 29 de Setembro
de 1988; Germano José dos Santos,
Oficial de Administração AF-201.12-A,
falecido em 4 de julho de 1969; Ma-
ria Virginia Braga Deliro de Castro.
Oficial de Administração AF-201.12-A,
número 10.028, falecida em 13 de ju-
nho de 1970; Dilson Costa Santos,
Operador de Raios X P-1706.11-A,
número 14.901, falecido em 24 de no-
vembro de 1970; Pedro Amaro da Sil-
va, Escriturário AP-202.10-B; número
68.019, falecido em 21 de outubro de
1970; Rita Maria 'Marques ' Carneiro,
Escriturária AF-202.10-a, número
34.648, falecida em 5 de- janeiro de
1972;• Perciliano Pereira dos Santos,
Bombeiro-Hidráulico A-201.10-B,- nú-
mero -101.516, falecido em 28 de ju-
nho 'de 1968: Uries de Almeida Fi-
lho, Atendente P-1709.9, n° 602.809,
falecido em 26-8-69; Nilza Veloso Car-
doso, Ateridente -P-1709.9, n i", 417.106,
falecida em 3- de junho de 1909; Cia-

... • t

risvaldo Dias ' Monteiro, Motorista
CT-401.8-A, número 10.673, falecido
em. 6-6-70; Antonio de Almeida San-
tos, Motorista- CT-401.8-A, 'n6iMere
22.100, falecido em 8 de 'outubrd de
1971; Vivaido Borges dos Santos,. Mo;
torista. CT-401.8-4, número 13.327,
falecido em 31' de outubro de 1974,
Antonio Lopes Vilas Boas, Balconista,
P-1503.7, número 251.419, falecido em
14 de agosto de 1969; Martinho da
Silva Pereira, Auxiliar de Portaria

número 413.730, falecido
ezn`3 de maio de 1989; Guilherme Al-
berto Silva, Escrevente-Datilógrafo
AF-204.7, número 240.997,, falecido em.
28 de janeiro de 1959; Deocleciano
Bispo 'da Cruz, • Artifice de Manuten-
ção A-305.6, número 601.780, 'faleci-
do em 1 de noVembro de 1968; Maria -
Verônica Alves dos Santas, Servente
GL-104.5, número 306.173, falecida •
em 22 de janeiro' de 1957; Teodora -
Lopes de Oliveira, Servente 010404.5,
número 52.236, falecida em 21 de no-
vembro de 1971; Quintino Ferreira de
Oliveira,' Servente GL-104.5, :número
68.128, falecido em 8 de setembro de
1970; PTC SP - n° 5.650; de 21 de
setembro de 1972 Promove, na Sé
rie de Classes de Motorista, do ek--
IAPETC, do nível 10-B para o uivei
12-C, nas épocas Indicadas, os fun-
cionários a seguir ,mencionados. A
contar de 31 de março de 1967, por
Merecimento, José de Almeida Paes,
número 43.212, lotado em 11-020; a
contar de 30 de. setembro de 1968, per
tiguidade, João Duarte, n° 31.413, lo-
tado em 21.041; a contar .de 31 de
março de 1969, por Merecimento, João
Patrocínio dos Santos, número 31.552,
lotado ém 22-000; a contar de 30 de
junho de 1989, por MerecimentO, Jo-
sé Augusto Soares, número 607.628,
lotado em 21-041; a contar de 30 de
setembro de 1970, por -Merecimento,
José Honorato, número 32.378, lotado
em 21-000; Saudava! Fabricio da Sil-
va,- número 40.043, lotado em 06-000;
por Antiguidade, Luiz Bainhes Fer-
reira. número 34.002, lotado em ....
11-000; a' contax.de 30 de setembro de
1971, por Antiguidade, João de Deus; -
número 31.404, lotado. em 07-000; PT
no. 5.651, de 21 de setembro de 1972-
- Promove, por Merecimento, na Sé-
rio de Classes de Escriturário, do ex-
IAPC, do nível 8-A para o nível 10-B,
a contar de 30 de Pinho de 1987, José
Rubens Pereira, número 45.188, lota-
do em 17-034; PT n" 5.652, de 21 de
setembro de 1972 - 'Torna sem Xfflito,-
na Série de Classes de Datilógrafo, do.
ex-IAPFESP, a promoção, do. nível
7-A• para o nível 9-B, a contar de 30
de junho de 1968, de Alvaro 'Soares
da Costa, número 309.907, lotado eia
07-000, efetuada pela PTC SP 5171-71,
publicada no BS-201-71; PTC SP nú-
mero 5.653, de 21 de setembro de 1972
- a) Altera, de 30 de junho de 1987
para 30 de junh ode .1968, a vigência
da promoção 'de Alpheu Ribeiro Mel-
relles, número "22.039, efetuada pela
PTC SP número 3.668, de 23 de de-
zembro' de 1968; b) - Altera, para
Antiguidade, a promoção de Alair Go-
mes Pereira, número 22.164, efetua-
da, •- por Merecimento, pela mesma •
PTC número 3.666; c) Promove,
na Série de Cjasses de Contador, do
ex-IAPM,' nas épocas' indicadas, os
funcionários a „seguir mencionados:
Do uivei 21-B para o nível 22-C, a
contar de 30 de junho de 1968. Dor
Merecimento,' Maria Helena Rebello
Neves, número 10.071, lotada na DS;
a contar de 30'de junho -tle'1970,' por '
Merecimento, • Walter Bocha, número
14.806, lotado em 21-041; a contar de
30 de setembro de 1970, por Antigui-
dade,' José Balassiano. n° 10.086, lo-
tado em 06-000; a contar de 31 de-
'dezembro de 1970, por Merecimento.,
Jaú-titia Lisboa -dó Carmo, número
14.909, lotada em 21-041; 'a contar dC.
30 de , junho de 1971, por Merecimen-
to, Carlos Verlangeiro. número 3.444,
lotado' em 08-000; do nivel 20-A para
o uive! 21-B, a. contar de 30 de ju-.	 ,

•	 1
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nho de 1967, por Merecimento, Perla
Kupper, número 17.298, lotada •na
DS; a contar de 30 de junho de 1970,
por Merecimento, Maria Magdalena
Santos, número 25.427, lotada na DS;
a contar de 30 de setembro de 1970,
por Antiguidade. Silvio Tavares, nú-
mero 28.961, lotado em 03-000; a con-

- INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL.

ATO N. 41-72	 DE 18 DE
SETEMBRO DE 1972

O Presidente do Instituto do Açú-
car e do Álcool, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei e
considerando que, segundo as estima-
tivas revistas da safra de 1972-73, al-
gumas usinas da Região Centro-Sul
nao contam cçrn matéria-prima sufi.
ciente para atender ao volume de pro-
dução de açúcar que lhes foi defe-
rido pelo Ato n.° 13-72, de 15 de maio
de 1972, enquanto que outras usinas
da região dispõem de excedentes de
canas que lhes permitirão ultrapassar
as autorizações individuais de produ-
ção, resolve:

Art. 1.0 As usinas situadas nos Es-
tados de Minas Gerais e Rio de Ja-
neiro, que atingirem as autorizações
Individuais 'de produção, para a sa-
fra de 1972-73, atribuídas na forma
cio Ato n.° 13-72, de 15 de maio de
1972, ficam autorizadas a ultrapassar
a moagem de canas para a fabrica-
ção de açúcar do tipo cristal, por
conta dos saldos de autorizações não
utilizáveis por usinas da Região Cen-
tro-Sul.	 -

Art. 2.° Os- contingentes de açúcar
cristal, produzidos nas condições pre-
vistas no artigo anterior, ficarão re-

ATO N.° 42-72 — DE
O Presidente do Instituto do Açú-

car e do Álcool, no uso das atribui-
ções que lhe • são conferidas por lei,'
tendo em conta que, 'consoante indi-
cam as estimativas revistas da safra
de 1972-73, na Região Centro-Sul al-
gumas usinas não terão disponibili-
dades de canas em volume suficiente
para realizar a produção de açúcar
que lhes foi deferida pelo ato número
13-72, de 15 de maio de 1972, ao pas-
so que outras usinas da mesma Re-
gião contsm com excedentes de ca-
nas que lhes permitirão ultrapassar

TT sinas

Bandeirante
Central Paraná 	
Jacarézinho
Santa Teresinha . 	

Total 	

Art. 2.° Os contingentes de açúcar
cristal produzidos nas condições pre-
vistas no artigo anterior, ficarão re-
tidos nas próprias usinas ou noutro
local, em. depósitos fechados °acolhi-
dos de comum, acordo com a .Fiscali-
zação do IAA, na categoria de exce-
dentes autorizados, fora de comercia-
lização.

tar de 31 de dezembro de 1970, por
Merecimento, Anita Habibi Montini,
número 14.910, lotada em 21-041; a
contar de 30 de junho de 1971, por
Merecimento, Izomar da Silva Feio,
n° 2.074, lotado na DS; por Antigui-
dade, Ebenezer Garcia Mala, número
5.090, lotado em 05-000.

tidos em poder da usina, .nos seus
armazéns, ou noutro local, em depó-
sitos fechados escolhidos de comum
acordo com a Fiscalização do IAA, na
categoria de excedentes ,autorizados,
fora de comercialização.

Art. 3.° Após o encerramento da
safra de 1972-73 na Região Centro-
Sul, o IAA, mediante Ato da Presi-
dência, indicará a utilização a •ser
dada aos contingentes açúcar refe-
ridos no art. 1.0 deste Ato.

Art. 4.° Os fornecedores de cana
vinculados a cada usina participarão
da moagem, na mesma proporção das
entregas já efetuadas durante a sa-
fra de 1972-73 para a produção de
açúcar.

Art. 5.0 A produção de açúcar
cristal realizada na conformidade dez-
te8Ato receberá o beneficio do finan-
ciamento, na base aprovada pelo Con-
selho Monetário Nacional para a sa-
fra de 1972-73.

Art. 6.° Caberá à Divisão de Arre-
cadação e Fiscalização- dar fiel exe-
cuçao a este Ato.

Art. 7.° O presente Ato vigora
nesta data e será publicado no Dia-
rio Oficial da- União, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Institu-
to do Açúcar e do Álcool, aos dezoito
dias do mês de setembro do ano de
mil novecentos e setenta ' e dois. —
Gen. Alvaro Tavares Carmo, Presi-
dente.	 •

Art. I.° As usinas do Paraná, que
atingirem as autorizaç5es individuais
deferidas para a safia, de 1972-73,
pelo Ato n.° 13-72, de 15 de maio de
1972, ficam autorizadas a prosseguir
a moagem de caixas para a fabrica-
ção de açúcar do tipo cristal, por
conta dos saldos de autorizações não
utilizáveis pelas usinas da, Região
Centro-Sul, até os volumes a seguir
Indicados:

Produção autorizada

Posição

Final

4- 192.352
4_ 303.100

194.548
-- 90.000

•2.398.793
	

600.000	 2.998.793

Art. 30 Após o encerramento da sa-
fra de 1972-73, na região Centro-Sul,
o IAA, mediante Ato da Presidência,
designará a utilização a ser dada aos
contingentes de açúcar retidos.'

Art. 4.° Os- fornecedores vincula-
dos a cada usina participarão do res-
pectivo abastecimento de cana, na
mesma proporção das entregas lá efe-

tuadas durante a safra de 1972-73
para a produção de açúcar.

Art. 5.° A produção de açúcar cris-
tal realizada na forma do -presente
Ato receberá o beneficio da defesa,
na base aprovada pelo Conselho Mo-
netário Nacional para esse fim.

Art. 6.° .Caberá à Divisão - de Arre-
cadação e Fiscalização adotar as me-
didas necessárias a fiel execução deste
Ato,

Art. 7.° O presente Ato vigora nes-
ta data e será publicado no Diário
Oficial da União, revogadas as dis-
posições em contrário.

Gabinete da Presidência do Institu-
to do Açucar e do Álcool, aos dezoito '
dias do mês de setembro do ano de
mil novecentos e setenta e dois. —
Gen. Alvaro Tavares Carmo.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS •

PORTARIA N.° 088, DE 14 DE
SETEMBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n.° 55, de ,9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vista
o disposto na Resolução n.° 7, de 16
de fevereiro de 1967, do Conselho Na-
cional de Seguros Privados, e o que
consta do processo SUSEP-I0.314-72,
resolve:

Aprovar a alteração introduzida no
artigo 5.° do Estatuto da Coliunbia
Companhia Nacional de Seguros Ge-
rais, com sede na- cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, rela-
tiva ao aumento de seu capital social,
de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de
cruzeiros) para Cr$ 6.000.000,00 (seis
milhões de cruzeiros), mediante apro-
veitamento de parte da Reserva de
Correção Monetária do Ativo Imobi-
lizado, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em 31 de maio
de 1972. —• Décio Vieira Veiga.

COLO/UR/A COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS,

GERAIS
•
.CGC 33.422.692/001

Ata da_ Assembléia Geral Extraordi-
nária; realizada em 31 de maio de
1972
As . quatorze horas do dia 31 de

maio de 1972, realizou-se,. na Avenida
Almirante Barroso, n.° 81 — 6.°, a As-
sembléia Geral Extraordinária dos
acionistas da Colúmbia Companhia
Nacional de Seguros Gerais, convoca-
da pelo edital publicado no Diário
Oficial do Estado da Guanabara de
22, 23 e 24, e no "Jornal do Comér-
cio", de 20, 21 e 23 de maio de 1972.
Compareceram acionistas represen-
tando 2.460.366 ações, ou 82 por cento
do capital social. Foi aclamado, para
presidir os trabalhos, o Senhor Carlos
de Freitas Lima, que convidou o Dou-
tor Herculano Thomaz Lopes para
secretário: Este leu o edital de con-
vocação, assim redigido: "Colúmbia
Companhia Nacional de Seguros Ge-
rais — CGC 33.422.692/001 — Assem-
bléia Geral Extraordinária — 1.° Con-
vocação. — São convidados os Se-
nhores Acionistas pára a Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se às
quatorze horas do dia 31 de maio, de
1972, na sede social, na Avenida Al-
mirante Barroso, 81 — 6.°, nesta ci-
dade, para deliberarem sobre: a)
Proposta da Diretoria, com parecer
favorável do Conselho Fiscal, para o
aumento do capital social de Cr$
3.000.000,00 para Cr$ 6.000.000,00,
mediante aproveitamento de reservas;
b) Alteração do art. 5.° dos estatutos
sociais, na conformidade do item aci-
ma; c) Outros assuntos de interesse
social. — Rio de Janeiro, 19 de maio

de 1972. — Carlos de Freilas Lima.
— Herberr Simonetti Bressane. —
Lacinio de Lima Soares'. — Celso de
Mello Franco". — Em seguida o se-
nhor secretário leu a proposta da Di-
retoria e o Parecer do Conselho Fis-
cal, a saber: 'Proposta da Direto-
ria da Colúmbia Companhia Nacio-
nal de Seguros Gerais. --- Senhores
acionistas: Por força de exigência le-
gal, a Companhia tem prazo até o
dia 31 do corrente para aprovar o
aumento do seu capital atual de Cr$
3.000.000,00 para Cr$ 6.000.000,00.
Propomos que -o aumento, que deverá
ser de Cr$ 3.000.000,00, seja efetuado
mediante a incorporação de reservas
de correção monetária do ativo imo-
bilizado, sendo Cr$ 340.000,00 de bens
móveis e Cr$ 2.660.000,00 de bens
imóveis, partes de Cr$ 343.620,13 e
Cr$ 2.677.329,83, respectivamente, fi-
cando as sobras para futura incorpo-
ração. Seriam, portanto, emitidas
3.000.000 de ações ordinárias, nomi-
nativas, do valor nominal de Cr$
1,00 cada, a serem distribuídas gra-
tuitamente entre os acionistas, na
base de uma 'ação nova para cada
ação possuída. Conseqüentemente, o
artigo 5.° dos estatutos sociais passa-
ria a ter a seguinte redação:. "Artigo
5.° — O capital social é de Cr$ 	
6.000.000,00 (seis milhões de cruzei-
ros), dividido em 6.000.000 (seis mi-
lhões) de ações ordinárias, nomina-
tivas, do valor nominal de Cr$ 1,00
(um cruzeiro) cada uma". — Rio de
Janeiro, 18 de maio de 1972. —
los de Freitas Lima. — Herbert Si-
monetti Bressane. — Lacinio de Lima
Soares.	 Celso de Mello Franco."
— "Parecer do Conselho Fiscal — Os
membros abaixo assinados do Conse-
lho Fiscal da Colúmbia Companhia
Nacional de Seguros Gerais, tendo
examinado • devidamente . a proposta
desta mesma data, a ser apresentada
pela Diretoria aos acionistas, relativa
à elevação do capital para Cr$ 	
6.000.000,00, -mediante a incorporação
de Cr$ 3.000.000,00 de Reservas de
Correção. Monetária do Ativo Imobi-
lizado, e à alteração a ser feita no
artigo 5.° dos estatutos sociais, são
de opinião de que as medidas suge-
ridas convêm aos interesses da Socie-
dade, motivo por que recomendam a
sua aprovação pela Assembléia Geral
— Rio de Janeiro, 18 de maio de 1972.
— Mario Poppe de Figueiredo. — José
Duarte Alves Eugen Lutterklas". —
Terminada a leitura dos documentoi
citados, entrou em discussão a ma-
téria objeto da convocação. Foi in-
tegral e unanimemente aprovado o
aumento do capital social de Cr$
3.000.000,00 (três milhões de cruzei-
ros) para Cr$ 6.000.00,00 (seis mi-
lhões de cruzeiros), integralizado 'me-
diante a incorporação de reservas de
correção monetária do ativo imobili-
zado, sendo Cr$ 340.000.00 (trezentos
e quarenta mil . cruzeiros) de bens
móveis e Cr$ 2.660.000,00 (dois mi

-lhões seiscentos e sessenta mil cru-'
zeiros) de bens imóveis, com a con-
seqüente alteração do artigo 5.° dos
estatutos e a .distribuição de 	
3.000.000 de novas ações . entre os
acionistas na base de uma para uma.
Sendo, assim, desnecessária a Assem-
bléia de homologação, foi a Diretoria
da Companhia autorizada a 'promo-
ver , as medidas precisas para a obten-
ção da aprovação governamental e a
regularização do assunto nos órgãos
competentes. Foram encerrados os
trabalhos e lavrada a presente ata.
— Eu, Herculano Thomaz Lopes, Se-
cretário, a subscrevo e assino. — Rio
de Janeiro, 31 de maio • de 1972. —
Herculano Thomo-z Lopes. — Hernani
Alves dos Santos. — Antonio Gon-
çalves Júnior. — Carlos de Freitas
Lima. — Lacinio de Lima Soares,
pela Cibrasil Cia. Brasileira de Em-
preendimentos Comerciais. — João .de
Freitas Lima Neto. — Nathan de
Freitas Lima. — Herculano Thomaz
Lopes. — Nathan de Freitas Lima.
- Colúmbia - Companhia Nacional
de seguros Gerais. — Lacinio L. Soa-res

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

18 DE SETEMBRO DE 1972. 
as produções individuais autorizadas,
resolve:

Ato núme- Remaneja-.

ro 13 -72	 mento

612.958
965.877
619.958
200.000

805.310
1.268.977

814.506
110.000
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!NOVOS ESTATUTOS DA COLOM-
I BIA COMPANHIA NACIONAL DE

SEGUROS GERAIS APROVADOS
PELA ASSEMBLÉIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA, REALIZADA EM
31 DE MAIO. DE 1972

CAPÍTULO 1
Constituição, Denominação, Sede,

Fins e Duração da Sociedade
Art. 1.° A Colúmbia - Companhia

Nacional de Seguros Gerais, ,anterior-
mente Colúmbia - Companhia Na-
çional de Seguros de Vida e Ramos
Elementares, autorizada a funcionar

1 pelos Decretos nes 13.580, de 5 de ou-
' tubro de 1943 e 16.462, de 30 de agos-
to de 1944, reger-se-á pelos presentes
estatutos epela legislação vigente.

Art. 2.° A Sociedade tem sede na
cidade do Rio de Janeire, Estado da

r
uanabara, podendo criar sucursais,

Riais ou agências em qualquer loca-

l
dade do país ou do exterior, obser-

'liadas as prescriçbes legais.
Art. 3.e A Sociedade tem por obje-

tivo operar em seguros e resseguros

1

 At Vida e' dos Ramos Elementares,
timo definidos na legislação em vi-
gor.

Art. 4.0 O prazo de sua duração é
de 50 (cinqüenta) anos, a contar de

'IS de outubro de 1943 e poderá. ser
Prorrogado por deliberação da Assem-
bléia, Geral, mediante aprovação do

!Governo.
CAPITULO II

Do Capital Social •

Art. 5.° O capital social,é de Cr$
0..000.000,00 (seis milhões de cruzei-
rha), dividido em 6.000.000 (se is ml-
lhões) de ações ordinárias, nomina-

1tive.s, do valor nominal de Cr$ 1,00
khum cruzeiro) cada uma.

CAPITULO In
Das Assembléias

Art. 6.° A Assembléia Geral reu-
nik-se-á ordinariamente, até 31 de
faarço de cada ano, e, extraordinaria-
giente, sempre que o exijam os inte-
Meles sociais.

Parágrafo único. O Diretor-Presi-
dente tem poderes para convocar as
Assembléias Gerais, assinando nessa
qualidade os editais.

Art. 7.0 A mesa diretora será for-
mada por um Presidente, escolhido
entre os acionistas presentes, e por
Um Secretário que o Presidente es-
dõtherá entre os mesmos.

~rum, IV
Da Administração

Art. 8.° A Sociedade será adminis-
trada por uma Diretoria composta de
E (três) ,a 5 (cinco) membros, acio-
nistas ou não ,sendo um Presidente
e até 4 (quatro) Diretoras, a critério
da Assembléia Geral Ordinária que os
eleger.

1 1.0 O mandato da Diretoria é de
um ano, sendo permitida a reeleição..

$ 2.° Em caso de adiamento da
Assembléia Geral que deveria eleger
a nova Diretoria, o mandato desta
ficará prorrogado até a sua realize-
i:AO.	 .

I 3.0 A investidura do cargo de Di-
retor far-se-á pelo termo de posse no
livro de Atas das Reuniões da Dire-
toria.

Art. 9° Cada Diretor, antes de en-
tear no exercício de suas funções, cau-
cionará 100 (cem) ações da Socieda-
de, em garantia de sua gestão.

Art. 10. A remuneração mensal da
Diretoria será fixada pela Assembléia
Geral Ordinária, respeitado o teto
resultante do produto de 18 (dezoito)
vezes o maior salário-minhno vigen-
te multiplicado pelo número de Di-
retores eleitos, os quais divide° a ver-
ba entre 'si conforme acordarem, sem
prejuízo da participação a que se re-
fere a letra "c" do art. 18. •

Art. 11. No caso de vaga do Pre-

k

dente, os Diretores escolherão en-
st o que deverá substitui-lo, e

vocarão uma Assembléia Geral Ex-

•

traordinária para, dentro de 30 (trin-
ta) dias da vaga, eleger o novo Pre-
sidente, cujo mandato ira até a data
da realização da Assembléia Geral
Ordinária que deverá eleger a nova
Diretoria. Dando-se a vaga de qual-
quer dos outros Diretores, os demais
poderão nomear um substituto, que
servirá até a primeira Assembléia
Geral, à qual caberá deliberar sobre
o provimento do cargo até a termi-
nação do mandato do substituído.

Parágrafo único. No caso de au-
sência ou impedimento ocasional de
um membro da Diretoria, proceder-
se-A da seguinte forma: se for o Pre-
sidente, os demais Diretores escolhe-
rão entre si aquele que deverá subs-
titui-lo pelo tempo necessário; se for
outro Diretor, suas funções serã,p
exercidas pelos demais pelo tempo
preciso.	 -

Art. 12, A Diretoria tem amplos
e ilimitados poderes para exercer a
livre e geral administração da Socie-
.dade, inclusive resolver sobre aplica-
ção de fundos, contrair obrigações e
encargos, adquirir e alienar bens so-
ciais, ainda que imóveis, hipotecar,
caucionar, transigir, renunciar, acor-
dar, deliberar sobre a criação ou ex-
tinção de sucursais, filiais, agências,
departamentos e sobre a exploração
de qualquer modalidade de Seguro e
Resseguro, fazendo uso, enfim, de to-
das as atribuições que a lei lhe con-
fere para garantir o funcionamento
normal da Sociedade.

§ 1.° Os atos e documentos que
importarem qualquer obrigação para
a Sociedade deverão • ser assinados
pele; menos por dois Diretores. As
apólices de seguros e documentos
equivalentes poderão ser assinados
por um Diretor ou por um procura-
dor devidamente constituído.

§ 1.° A Sociedade, por dois de seus
Diretores, ou por um Diretor conjun-
tamente com um procurador com po-
deres expressos, poderá constituir
mandatários com poderes *especifica-
dos para representá-la em atos, con-
tratos, ações judiciais, ou execução de
funções ou serviços devidamente de-
terminados.	 •

Art. 13. A cada Diretor competem
as funções próprias do cargo e a ad-
ministraçã,o da Sociedade, em con-
Junto Com os danais Diretores.

Parágrafo único. O 1:)iretor que se
ausentar de suas funções por mais
de 20 (vinte) dias, sem autorização

á consideradoformal da .Diretoria, ser
automaticamente demissionário.

Art. 14. Compete ao Presidente •a
representação da Sociedade, em Jul-
zo ou fora dele, ativa ou passivamen-
te, e a qualquer Diretor a representa-
ção perante as repartições fiscaliza-
dores das operações sociais.

Parágrafo único. A representação
da Sociedade poderá ser delegada a

te constituí-mandatários devidamen
dos, nos termos do art. . 12, parágrafo
2.0, dos presentes Estatutos.
.Art. 15. As reuniões da Diretoria

poderão ser convocadas por qualquer
dos Diretores.

Parágrafo único. As deliberações
da Diretoria serão válidas somente
com a maioria absoluta de votos dos
Diretores eleitos, tendo o Presidente,
em caso de empate, o voto de quali-
dade, além do voto que lhe compete

iscal

como Diretor.
CAPITULOeCAPITULO V

Do Conselho F
Art. 18. O Conselho Fiscal será

composto de 3 (três) membros efeti-
vos e 3 (três) -suplentes. eleitos anual-
mente pela Assembléia . Geral Ordi-
nária, dentre pessoas residentes no
país, acionistas ou não, podendo ser
reeleitos.

Art. 17. A reneuneração do Con-
selho Fiscal será fixada pela Assem-
bléia Geral Ordinária, que o eleger.

- miemo vr
Da Aplicação e Distribuição

dos Lucros
Art, 18. Os lucros líquidos, apura-

dos em Balanço encerrado em 31 de

I dezembro de cada ano, eerão
truidos como segue:

a) 5 % (cinco por cento) para a
Constituição do Fundo de Reeerva Le-
gal;

b) 5 (cinco) a 10 % (dez por cen-
to) para a Reserva de Previdência,
destinada a garantir a integridade das
Reservas Obrigatórias;

c) até 20 % (vinte per cento) para
participação da Diretoria, sendo a
verba distribuída entre os Diretores
pela forma que acordarem, não ca-
bendo, porém, qualquer percentagem
se não for atribuído aos acionistas
um dividendo de 6 % (seis por cento)
ao ano, no mínimo; -

d) o quanto necessário para a dis-
tribuição de uru dividendo aos acio-
nistas, mediante proposta da Direto-
ria, ouvido o Conselho Fiscal;

e) do restante, até a metade será
destinado ao Fundo de Bonificação
aos Acionistas, por deliberação da
Assembléia Geral, e o resto será le-
vado ao Fundo de Aumento de;Capt;
tal.

CAPITULO VII

Disposições Gerais
Art. '19. O ano social compreende

o período de 1,de janeiro a 31 de de-
zembro.

Art. 20.- Revertem a favor da So-
ciedade os dividendos não reclama-
dos dentro de cinco anos da data da
Assembléia Geral Ordinária que os ti-
ver aprovado.

(N.° 039277 - 22-9-72 - Cr$ 330,00)
PORTARIA SUSEP N.9 092, DE 21

DE SETEMBRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados - SUSEP,
meando da competência delegada pela
Portaria n.9 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vis-
ta o disposto na Resolução n° 7, de
16 de fevereiro de 1967, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o que
consta do processo SUSEP-10.309-72,
resolve

Aprovar a alteração introduzida no
artigo 4.9 do Estatuto - da Solidez
Companhia Nacional de Seguros, com
sede na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, relativa ao au-
mento de seu capital social, de ,Cr$
1,000.000,00 (um milhão de cruzei-
ros) para Cr$ 3.000.000,00 (três mi-
lhões de cruzeiros), mediante aprovei-
tamento de reservas e fundos disso-
níveis, bem como subscricão em di-
nheiro, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléias (lprnig
Extraordinárias realizadas em 28 de
abril e 30 de maio de 1972, devendo
a Sociedade comprovar a integra l l-
zação do capital subscrito e ainda não
realizado. até 30 de novembro de
1972, na forma do disposto na Reso-
lução n.9 8-71 do Conselho Nacional
de Seguros Privados. - Décio vieira
Veiga•
SOLIDEZ - COMPANHIA )VACIONAL

DE SEGUROS
•CGC n9 33. 061.870

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada no dia 'trinta de
maio de mil novecentos e setenta e
dois.

Aos trinta dias do mês de maio de
mil novecentos e setenta e dois, às
16,00 horas, na sede da Sociedade, nes-
ta cidade do Rio de . Janeiro, Estado
da Guanabara, na Avenida Presiden-
te Vargas n° 409, 140 andar, reu-
niram-se em Assembléia Geral Extra-
ordinária os acionistas da SOLIDEZ
- Companhia Nacional de Seguros.
que assinaram o respectivo livro de
Presença e esta subscrevem, titulares
de 963.464 ações, representando mais
de 2/3 do capital social rom direito
a voto, em atendimento ao edital
convocatório publicado no Diário Mi-
dal do Estado da Guanabara dos
dias 22, 23 e 24 do mês expirante e
no "Jornal do Comércio" dos dias 20,
21 e 23 do mês citado. Na forma do

•
Estatuto Social, assumiu a Presidêns
cia da reunião, o Senhor Francisco
Pinto Jr., Presidente do Conselho de
Administração, desclarou instalada a
Assembléia e convidou a mim, Nel-
son Coutinho para Secretário. Em se-
guida mandou o Presidente proceder
à leitura do edital de convocaçãe, que
vai a seguir transcrito. "SOLIDEZ -
Companhia Nacional de Seguros -
C,GC n.9 33.061.870 - Assembléia (le-
ral Extraordinária - São convidados
os Senhores Acionistas da SOLIDEZ -
Companhia Nacional de Seguros, para
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede social. na Aveni.
da Presidente Vargas n.9 409, 14.9 an-
dar, no próximo dia 30 de maio cor-
rente, às 16,00 horas, com o objetiva
de: 1.9) tomar conhecimento dos atei
praticados- para efetivação do eu.
mento de capital aprovado pela As-
sembléia Geral Extraordinária de 21
de abril último, em atenção à Resolu.
çâo n.9 8-71, do Conselho Nacional c14
Seguros Privados e a alteração do. ar.
tigo 4.9 do Estatuto Social; e 2,9 )- de.'
liberar sobre assuntos gerais de inte-
resse da Empresa. - Rio de Janelee
19 de maio de 1972. - Premiem) Pin.
to Jr., Presidente. - Eduardo Kers.
ten, 1.9 -Vice-Presidente. - Stan.islau
Szaniecki, 2.9 Vice-Presidente, - Joal
Jabour. Vice-Presidente. - Carlol
Lino Mattos, Vice-Presidente. -a Jal
Rabe, Vice-Presidente. - Carlos Jr.
Vice-Presidente". - Em prosseeui.
mento, determinou o Presidente a lei.
tura da proposta apresentada pela Di-
retoria que, depois de lida, vai a se-
guir transcrita: "SOLIDEZ - (Samna.
nhia Nacional de Seguros - Senho-ai
Acionistas. - Em Assembléia Geral
dos Senohres ficionista,s, realizada eit
28 de abril último, foi autorizado 4
aumento do caPital da S(cierlade.
montante de Cr$ 2.000.000 On (flet
milhões de cruzeiros). decorren te .404
seguintes verbas: a) Cr$ 1.100 Oen (4
- Subscrição em dinheiro: 7/)
539.505.85 - aproveitamento da reser,
va para aumento de cantai. coesreere
balaneo levantado em 31.12 1971: e)
Cr* 67.940,62*-- Saldo da correelln
netárie. balanco de 1971; d) Cre
128 . 644 81 - parte da Reserve dr
Previdência no hala,nn de 1n'T 1 e)
Cr$ 88.832,.42 - Fnncin nem aumeets
de canital, AGO de 2'7 -19'72: 1) re175,076 ,5.1	 norrpeão do•+I vo Tmebi.
Peado sie 1972. motel - CrR 	
2.000.000.e0. - 2. Pe ea, n e,:ore fe ;o de
direito de nroferSecin foi fl.rtvqo
nraeo de 80 aine, eeeeeeo	 oese
anela Aesembléia Gerei. a ee evneeir
no dia 29 de maio corrente 'reei-
tece. todavia. ne n . rw*”. nns lanen sei
mencionada a data ele 9 an eeeeeee
reêe de Junho ra c 1rcu1 A irireee ene
Senhores Acionistas. Pqn eeseeee.
dar os direitos dos intereese ,1oe. foi
diligenciaria vi si ta aos acieei stne na-a
o efeito de desfezer o pç-mareie() e PO
mesmo Passo, obter das Meginfin
nifestacões. explicitas ostento a siths-
cricão das ao es novas deenvrentes dq,
parcela do aumento Pin dinhpfpn 3.
Assim, nosso renresentente Pni Po-to
Alegre recebeu de Da. Diva
Walau o valor ecniivalee te a 505- da
subecrirão de 5.487 ae(See e de Da.
Nelly Hoffmann a declararão de ces-
são do seu direito de subscrever a
favor do acionista majoritário; a Su-
cursal de São Paulo recebeu dos acio-
nistas Eminl Pinhassi, João José de
Azevedo e Américo Fernando Lázaro
Rocha, este. último favorecido por
cessão feita Pelo Dr. Samuel Saks. e •
valor integral das subscrições de 110
ações' "per capita". Cederam. ainda,
seus direitos, os a1cionistas: Cícero de
Rezende Meirelles. 97 ac5es, e -Eduar-
do Branio Berneedeee 110 ar5es, am-
bos a favor da Halles de São Paulo
S. A., Administrarão e Particinaelies
e Jair Mies Frederico de ebranches,
4.913 anões. a favor de A Porteiem

Comnanhia Naci onal de Seeures.
- 4. Cumpre informar que as imnnr.
tendas recebidas dos eubscritnres,
inclusive das narcelas sub seritae nela
acionista A Fortaleza -• Companhia



31124 Terça-feira 3 DIÁRIO OFIC I ÁL: ..‘:(Seião I — Parte II) •
4

Outubro de 1972

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
, nãría da SOLIDEZ - Companhia

Nacional de Seguros, realizada rio
dia 28 de abril ,de 1972.- -	 •

• _	 _

Aos vinte e, oito dias do mês -de abril
de mil novecentos e setenta e "dois,
às 14,00 horas, na sede da Sociedade,
nesta cidade do. Rio de Janeiro (GB),

,	 .

na Avenida Presidente Vargas •núme-e
ro. 409,, déCimo quarto andar, reuni-
ram-se em. Assembléia Gerak - Extraor-
dinária ds acionlatas da ,SOLIDEZ --
Companhia Nacional ,de Seguros :que
assinaram. o respectivo Livro 'de ele-
sença -e . esta -subscrevem, "represen-
tando 963.564 -ações, portanto mais de
dois terços (2/3) do capitai eocialeora
direito á voto, em atendimento ao edi-
tal convocatório publicado 'no' Dtirio
Oficial do Estaao dos diaa',24, 25_ e 26
do Corrente mês e:mi "Jornal do Co-
mércio" dos-dias 20, 21-e 22 do citado
mês, constando que, em 'tempo hábil,
foi providenciada a publicação do ré-
ferido edital tia Imprensa.. Na •forma
dos Estatutos Sociais, assumiU a Pre-
sidência da reunião,. o Senhor Fran-
cleco Pinto Jiinior, Presidente -de Con-
senlho de Administração declarou ins-
talada a Assembléia e convidou a mim,
Nelson Coutinhoa' para Secretário.
Mandou' depois ó Presidente proceder
a 'leitura do Edital convocatório . da
reunião,' que vai á seguir .transcrita:
"SOLIDEZ -- Companhia - Nacional de
Seguros- CGC 33.061.870/JOr • -
Assembléia Geral • Extraordinária .: ' -•
Aviso de Convocação --a O C,onsellio
de Administração- da , SOLIDEZ -a

-Companhia- Naiconal 'de Seguros, na
forma do Artigé 80 do Estatato :So-
cial, convida os Senhores Acionistas
para. se reunirem em Assembléia ,Ge-
tal Extraordinária, no dia 28 do cor-
rente _més de abril, às , 14 horas, na
sede da Sociedadeasituáda ria Aveni-
da-Presidente Vargas, 409 - 14 0 .an-
dar, .:GB., a fiz» de. apreciarem. pro-
posta de aumento de capitel e refor-
ma estatutária: Riso de Janeiro, 19 de
abril de 1972e, - . Francisco -Pinto 'Jú-
nidr; Presidente Eduardo' • Keraten.
1° Vice-Presidente. - Stanislaw Sza-
nieck, 2° Vice-Presidente -,- João Ja-
bour, Vice-presidente- -e • Carlos Lino
Manos, • Vice-Presidente 	 Jan Rabe,
Vice-Presidente	 Carlos Santos
• Vice-Presidente, "Em •prossegui-
mento,- determinou o Presidente • a
leitura formulada pela Direteria , re-
lativa ao aumento de capital da So-
ciedade, já examinada e aprovada pelo
Conselho de Administração, - documen-
to que. vai adiante' transcrito.--- Rio
de Janeiro, 17 de abril de 1972. --.Acs
Senhores Membros do Conselho de Ade
miinstração da BOLIDEZ Compa-
nhia' Nacional de Seguros • - Nesta
- Senhores Conselheires A. Circular
número. '240, da- Superintendência de
Seguros Privados, determina que as
Assembléias Gerais 'Extraordinárias
para aumento de capital exigido pela
Resolução número 8 do Conselho Na-
cional ,de Seguros Privados : se faça
'até 31 de maio do corrente ano. Por
este motivo, a Diretoria .da SOLIDEZ
- 'Companhia Nacional de Seguros,
fez ! publicar Edital de coavocação da
Assembléia Geral Extraordinária, Para
deliberar sobre a matérias-. Conside-
aando as disponibilidades consignadas
no Balanço levantado em dezembro de
1971 e mais os vaiares que cons:gna-
dos • para Reserva - de Aumento de Ca-
pital, 'conforme a : -Assembléia Geral
Ordinária de 27 de 'março do corren-
te ano, e ainda a Reavaliação do Ati-
vo Imobilizado que -se processou:s. no
mês em Curso, sugere - a, Diretoria a
esse' Conselho a elevação 40 capital
da SOLIDEZ - Companhia Nacional
de Seguros de"-Cr$ 1.000.000,00 (um
milhão de -cruzeiros), Para 	
Cr$ 3:000.000,00 (três milhões de cru -
regos)ao que poderá. Ser, realizado ,
seguinte forma; a) ,_subscrição em di-
nheiro, Cr$ 1 .:100.000,00; . b) aproveita-.
ménSo da reserva para aurae,nto de
capital_ conforme o , balanço . levantado
em 31 de dezembro de- 1911, Cr$ ..;
539.505,65; c) Correção e Monetária.
balanço de .1971, Cr*' 67.940,62; :d)
parte- da Reserva de Previdência no
balanço de . 1911, Cr$ .128.644,81; e)
fundo !para aumento de capital ----A00
de .27. de -mano de -1972, Cr$- 80.832,42;
f): oorreção do Ativo Imobilizado aci
correção de Ativo Imobilizado de .1912,

Cr$ 75.076,50 •a- Total- do aumento 'do
capital Cr$ 21000.000,00. Aproveita o
ensejo pararedovar a V. Sas. - as pro-
testos .de elevada, estima e distinta
consideração.. Carlos Santos Júnior,
Diretor-Superintendente. 'Mosart . Lo-
pes Ribeiro, Diretor-Executivo..
Informou, . depois, o. Presidente que a
mencionada 'proposta havia; sido exa-
minada pelo Conselho Fiscal,. que_se
manifestou- . favoravelmente à sua
aprovação,' conforme, o parecer, ,que
depois de . lido vai também transcrito:
"Parecer do . Conselho - .05
abaixo - assinados, membros do Conse-
lho Fiscal da SOLIDEZ Companhia
Nacional de Seguros, após haverem
examinado a propoSta da Diretoria
para a elevação , do capital . de. e.. ...
Cr$ 1.000..00U,00 para Cr$
3.000.000,00, - mediante .a distribuição
de bonificação. de ações e subsctição
são de parecer que a mesma, além .de
consultar os interesses da Companhia,
atende • ao disposto na Resolução nú-
mero 8 do Conselho Nacional 'de Se-
guros Privados de •16 de novembro de
1970 e a regulamentação baixada pela
Superintendência de Segures Privados.
conforme 'Circular número 240, de 22
de março de 1972,--razão por que pro-
põem a euaa aprovação pela Assem,
biela . Geral. - Rio de janeiro, 19 de
abril de 1972.e-- José. Antônio Alves
dos Santos - Aloysio Mathias •Bene-
detti . - Antônio Augusto _Vasconcelos
Neto." -Em seguida, 'franqueou o Pre-
sidente a-- palavra ao 'Plenário para
discussão' sobre a 'Matéria. Prestados
os esclarecimentos solicitados, e -en-
cerrada a discussãoe foi a proposta

- da Diretoria submetida sà- votação e
aprovada,, por imanimidade. Em -con-
seqüência- do. deliberado, o Senhor
Presidente • declarou que o .'capitar,
Sociedade fisava -elevado_ para:
Cr$ 3.000.000,00 (três-milhões dá cru-
zeiros); com . a incorporação das re-
servas dispOnlveis indicadas . na pro-
posta- da: Dirétotia .. e subscrição .em

•dinheiro em fatedó 'que ó Artigo! 4°.	 .
dos Estatploa Sociais passavasa. ter a
seguinte redação: es- - "Art. 4°_' '-- O
capital da :Sociedade é,-de ... .. . ; ..
Cr$ 3.000:000,00 (três . Milhões 'de. cru-
zeiros),. representado e.por., 3.000.000
(três anilhões)".de ações, ,ordinárias e
nominativas, do valor -unitário de Cr$
1,00 (um cruzeiro). 'Adiantou o Pre-
sidente qué,- • em -decorrência do au-
mento - de capital ;ora aprovado, ca-
beria aos Senhores Acionistas recebe=
rem, à titulo .de „bonificação, "noventa
ações por 'grupo de' cem ações possuie
das,. e subscrição de tento e dez (110).
ese3es, para cada cem (100) ações pos-
suirias,- providenciando a • Diretoria a
emissão dos titulori dirrespondentesae
a lista da 'subscrição fixado d prazo,
de 30 dias contados- da data do aviso
aos acionistas, -pata exercerem .g di-
reitos de., preferência, -observadas as
exigências e formalidades de direito.
Nada mais havendo a tratar, e como
ninguém quisesse usar da' palavra. -O
Presidente suspendeu os trabalhos
para a lav.ratura desta Ata: :Reaberta
a reunião, lida, e achada conforme
presente Ata,' foi a mesma aprovada e
vai ;subscrita pelos componentes -da
mesa e• acionistas par.tielpiantes da
Assembléia: Rio de Janeiro,' 28 de
abril de 1972. Presidente: Fran-
Cisco Pinto • Júnior - Secretário, Nel-
sol Coutinho de São Paulo
S.A.:- Administração e participações
José Antônio Alves dos Santos, Alou,-
sio Mathias Benedetti: A Fortaleza -
Companhia Nacional de Seguros, Mo-.
zart Lopes 'Ribeiro, Carlos Santos Jú-
nior" - 'não Jabour Alando Ma-
thias Benedetti •-..._ Carlos Santos - Jd-
Mor --Mosart Lopes Ribeiro - José
Antônio- Alves dos Santos	 José SY:-'

Magalhães. - Cópia autêntica ex-
traída 'dó 1° Livro de Atas das Assein-
biélas• Gerais, da -SOLIDEZ - Com-
paniela Nacional de Seguros,' tolhas
71-7273	 Mosart Lopes , Ribeiro'.

• I
ESTATUTO DA SOLIDEZ - COM..
PANHIA • NACIONAL DE SEGUROS

CPC n.° '33.061..870 •	 • •
~ria° • a

. Denominação, séde, foro, -objeto
e . duração

Arte 1.0 T, Solidez - Companhia Na-
cional de Seguros, 'autorizada á fime
cionar pelo Decreta n.° 38.168a de . 3l
de' outubro de 1955, sob a forma de
sociedade anônima, ' COM sede e foro
na cidade do !Rio de. Janeira-Estado
da Guanabara, tem por objeto a rea-
lização de seguros e resseguros doe
Ramos Elementares: • ' 	 '	 • -

'Art. 2.° O prazo • de duração da
Sociedade é indeterminado.
• Art. 3.0 A-; Sociedade' Mera criar

ou •-• extinguir , sucursais, filieis, agên-'
cias ou representações . em qualquer
Parte do território nacional ou no Ex-
terior, mediante, deliberação do Cone
relho de Adininisteação e ;aprovação'
das autoridades. competentes,.	 •

	

CAPITULO II	 •

- -Do Capital 'social e das' ações '-
Art. ' 4.° O 'capital da -Sociedade (t

de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões , dó .
cruzeiros), representado pdr • 	
3.000.000 Átrês milhões) de' ações ore
dinárias e nominativas, do valor uni
tário de •Cr$ 1,00 (hum cruzeiro): " •

Art. 5.0 , A !Sociedade' . poderá emi-
tir títulos múltiplos de ações, assina-
dos por dois !Diretores titulados ou,
una Diretor • titulado' em conjunto coM,
outro Diretor, facultado ao; acionista',
o desdobraento, ,mediante o paga.
mento do 'preço Correspondente ao
custo- da operação.

Parágrafo único. . !No caso de' vir a
Sociedade a:errada' ações preferenciaiç
a serem_ atribuídas a cada classe)
dessas ações e: as restrições a que fie
carão sujeitas.' e	 •	 .	 _

,Art. 6.6 _ OS aumentos • de capital
poderão ser efetuados par via de ernise
sões de ações ordinárias e/ou prelo-
rentials, conforme conveniência da
Sociedade, nos termos' 'que a 'Lei
permitir.-	 , •

,	 rodem° au_	 .
-Das Assembléias- Gerais

'Art. 7.0 A Assembléia' Geral ,Ordiet
,naria reunir-se-á dentro do primeiro
.trimestre, subseqüente ao ene erramen-‘
tO do exercício' social e, as Extraordi-
nárias, sempre , 	os interesses da
Sociedade o , recomendarem. •

Art. 8.° As Assembléias Gerais se-
rão convocadas, pelo	 eeConselho de Ad!
ministraçãoe e,. em, Casos especiais,
pela forma -prevista, em Lei.

Art. 9.° Az Assembléias Gerais -se- • .
rão Instaladas - e -presididas - pelo Pre-
sidente do. -Conselho de Administra-
ção, que convidará um acionista tiara .
secretário. . • 	 •

áPirtru)
.- - 'Da AdministraçãO	 • •

Art. 10. A'Sociedade seèá, admi-
nistrada por um Conselho de Admi-
nistração e uma Diretoria.

§ O Conselho de Administra-
ção Será constituído; -no mínimo, nos
cinco (5) e ,no máximo, por dez (10)
membros, dos emala três terão as de-
signações de Presidente, 1.° Vice),
Presidente e 2.° Vice-Presidente e os
demais- a designação 'de Vice-Presi-•dente.	 .	 f-
' f 2.° A Diretoria será composta
por um ininfino, de três' (3) e, no má-
ximo de sete (7) Diretores, dos uais _-
dois (2) terão designações, de Diretor
Superintendente e Diretor Executivo,
e os demais atuarão sem designação
especial.	 ,

§ 3.0 Os membro 'sdo Conselho de
Administração e da Diretoria ,serão
eleitos, entre aélonistas ou não, pela
Assembléia 'Geral, com mandato de
dois (2) anos, podendo ser .reeleitos.
Os membros do Conselho de Admi-
eistração poderão ser eleitos cumula-
tivamente para ;a Diretoria. -Vencidos
os mandatos, os- titulares investidos
permanecerão no exercício dos reapec-

-

Nacional de Seguros, • forane recolld-
daS ao -Bano° do Brasil S. A., cone-
forme recibo que será apresentado à

• Assembléia ,Geral e transcrito na ata
respectiva. 5. Nessa conformidade,
e registrando que o Conselho -.Falseai
da Sociedade já se manifestou . favo -
'ravelmente 'ao aumento de Capital
acima 'referido, -• conforme parecer
transcrito ria ata da Assembléia Ge-
ral Extraordinária de 28 de abril fil-

e timoa.propõe a Diretoria a -honeologa-
ção do mencionado aumento, àevista
do que ficará elevado o capital so-
cial para Cr$ 3.000.000,00 itrá's
lhões de cinzeiroe) •• ee: Consequente-
mente; alterando-se a • redação do ar-,
tio 4.9. do Estatuto Social, que passa-
ra a vigora conforme "o texto a se-.
guir: "Artigo 4.9 O capiltal da Socie-
dade é' dá Cr$ 3.000.000,00 (três mi-
lhõões de cruzeiros).; representado por
3.000.000 .  (três milhões) de ações or-
dinárias .e nominativas, do valor uni-
tário de Cr$. 1,00' (hum eruzeiro)".
Quanto ao Mais dever-se-ão .observar

• as normas e providências de praxe.
Rio de Janeiro, 30 de inalo de 1972.

- Carlos' Santos Junior, Diretor-Sue
perintendente; - 'Mosart :Lopes Fi-
beiro, Diretor-Executivo". - Disse
ainda o Presidente que.as Importân-
cias recebidas dos subscritores foram
recolhidas ao Banco do Brasil 8, A.
conforme so:y comprova com o do-
cumento a ,seguir - transcrito- -"Banco
do Brasil Si A. -•Recibo• de Depósito
- SOLIDEZ - Companhia Nacional
de Seguros,' à ordem . da STJSEP. -
Denósito para aumento de capital
Brasil -88 77/malo/30 -a Cr$ 	
55e1.275.00 .R3C9m . , --Dando prosse-
guimento aos trabalhot foi, franquea-
da a palavra- "aos presentes: Encerra-
r1a. discussão foi e a proposta sub-
metida 'à deliberação do pleatário. ten-
do sido aprovada, Por unanimidade,
ficando, em- cOnseqüência, elevado a o

• cariltal social de Cr$ 1.000.000,00 para
Cr* 3.000 .000.00. nos termos precisas
da oronostal- da •Dirétoria,' oaseando o
-areies 4.9 dó -Estatuto 'Social a _ter 'a
vedar-do conetantel da aludida -propos-
ta. Disse, depois. o „Presidente '. que,
ero face doa -termos- .da Resolução
8 e71. de .18 Sde novembro de 1971. do
Conselho Nacional de ,Seguros Priva-
de e Circular n.9 '240. de' 22.3 `,.972 da
&USEI? a segunda prestacão do valor
das anões sobscritas deverá ser nega..
impreterivelmente, até 30 de novembro_
de'7972. 'facilitado aos eaubteribieres o
paeamento antecipado_ dessa segamcla,
parcela' e assegurado o paeareento de
dividendos na condição'*pro rata teme'
perls", Franqueada a palavra 'é como
ninguém quisesse dela fazer uso. fo-

;• riem .suspensos os - -„traballsos nara la-
vratura • delta ata: a Reaberta a re-,
trollo. lida . e aorovada, a nresente,
Vai _subscrita ' peies componentes da

' Mesa e demais acionistas ,Particinan-
tee da assembléia.	 Rio de janeiro,

• 20 de maio de 1972... -- -Francisco
te Jr.. _Presidente.	 Nelson. Canti-
nho. Secretario. -. R,aRes de São
ranhe -S. A.' Adminietracão' e Parti-
cintiefi	 aies. Fr;ezetsco Pinto Jr.- Stanis-

• Zaw Szanieckj. -- A Fortaleza — Com-
panhia -Nacional de ,seguros. Ccrlos
Santos 'Junier	 MOsart Lopes. Ribei-
ro - Carlos ¡Santos 'Junior. - Mozart

•',ores RfbCir.0. - A.1011$10 'Afathins
Benedetti. - •-1 Carlos Lino,Mattos,
Cdnia autêntica extraída do .1.9 Li-
vro • de Atas dás Assembléias Gerais
da. SOLIDEZ— Comnanhia Nacional
de Seee ,ros4 fls. 73-76 verso. -

.	 .
SOLIDEZ -4- COMPANHIA , NACIó-

44, DE _SEGUROS
•

CGC	 33.061.870 _	 •

,
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.311vos cargos até a fosse dos substitu-
stos.
, 4.° A investidura dos membros
"Ao Conselho de Administração e da
IDiretozia Lar-se-à mediante termoraios livros de ralha° dos respectivos
:órgãos, garantida a gestão dos mem-
bros do Conselho de Administração e

• entes (500) ações da Sociedade,
eihretore,s, mbdiante a caução de qui-

. tróprias ou de terceiros.
Art. 11. O Diretor-Superintenden

-te é membro nato do Conselho de Ad-
ministração. O Diretor-Executivo e os
Diretores sem designação especial par-
ticiparão das reuniões do Conselho,
sempre que convocados.

• Art. 12. Compete ao Presidente
do Conselho de Administração con-
vocar e presidir as respectivas reu-
niões, cabendo-lhe, além do voto de
membro do Conselho, o voto de qua-
lidade, quando houver empate.

Art. 13. O Conselho de Adminis-
tração reunir-se-á, ordinariamente,
t:m:ta vez por més, e, extraordinaria-
mente, sempre que necessário. 	 -
• Art. 14. Cabe ao Conselho dee Ad-
ministração reunir-se-á, ordinaria-
&ente, uma vez, por mês, e, extraor-
dinariamente, sempre que necessário.

• Art. 14. Cabe ao Conselho de Ad-
ministração fixar a orientação . geral
boa negócios sociais, estabelecer nor-
Mas e diretrizes de caráter geral e,
em especial: a) aprovar e alterar o
Regimento Interno da Sociedade; b)
étprovar orçamentos; c) determinar a
participação de seus membros e da

•Diretoria na percentagem prevista na
letra "c" do artigo 32 deste Estatuto.

Art. 15. Cabe ao 1.0 Vice-Presi-
dente do Conselho de Administração
iubstituir o Presidente, nas faltas e
knpedimentos, e despachar com o Di-
retor-Superintendente os assuntos e
problemas relacionados corri a Admi-
Utração da Sociedade.

Art. 18; Compete ao 2.° Vice-Pre-
eldente do Conselho de Administração
eubsttiuir o - 1.0 Vice-Presidente, em
usa ausências e impedimentos. bem

despachar co mo Diretor-Supe-
rintendente os assuntos concernentes
0os objetivos de interesse económico
da Sociedade.

Art. 17. A Diretoria reunir-se-á
pelo menos uma vez por mês e, ex-
traordinariamente, sempre que haja
matéria que justifique a reunião, con-
vocada por iniciativa do Diretor-Su-
perintendente, ou a pedido de qual-
quer de seus membros, cabendo-lhe,
além do voto de membro da Diretoria

voto de qu,alidade, • quando houver
empate.

Art. 18. Compete à Diretoria: a)
dar cumprimento às diretrizes e nor-
Mas emanadas do Conselho de Admi-
nistração sobreeos negócios sociais; b)
atuar cone amplos poderes de admi-
histração e gestão; c) realizar todas
ap operações relacionadas com os
objetivos sociais; d) emitir cheques e
ordens de pagamento; e) contrair
obrigações de qualquer natureza,
transigir e renunciar. direitos; 1) ad-
ouirir, hipotecar' ou 'alienar, median-
te prévia e expressa autorização do
Conselho de Administração, bens imó-
veis da Sociedade; g) adquirir ou
alienar bens móveis, inclusive valores
mobiliários.

Parágrafo único. Na • prática dos
. atos a que se referem as letras "e',

df" e "g" deste • artigo, a Sociedade
será representada pelo Diretor-Supe-
rintendente e Diretor-Executivo ou
por qualquer destes, em conjunto com
um Diretor ou um procurador.
. Art. 19. Ao Diretor-Buperinten-
dente cabe a direção. e .a superinten-
dência da Sociedade, inclusive fazer
cumprir . as deliberações do Conselho
de Administração.

Art. 20. Ao Diretor - Ex

•

 ecutivo
compete exercer_ a gerência da socie-
dade, promovendo a execução das

• normas emedidas referentes à Admi-
nistração; e colaborar com o Diretor-
Superintendente.

Art. 21. Aos Diretores sem desig-
neçào especial compete cooperar com
os Diretores titulados, na condução

•

dos Interessa e negócios da Sociedade.
Art. 22. O Diretor-Superintendeu-

te e • o Diretor-Executivo substituir-
se-ão reciprocamente, em suas faltas
e impedimentos.

Art. 23. Nos casos de impedimen-
to por periodo superior a trinta (30)
dias, ou de vacineis do cargo de Di-
retor-Superintendente ou de Diretor-
Executivo, o Conselho . de Adminis-
tração designará um de seus membros
ou .. um dos Diretores, sem designa-
ção especial, que exercerá o mandato
até a próxima assembléia- geral.

Art. 24.A. representação ativa e
passiva da Sociedade, em juizo ou .fora
dele, cabe ao Diretor-Superintenden-
te e, neer suas faltas .e impedimentos
ocasionais, ao Diretor-Executivo, com-
petindo a emissão de' apólices e 'bilhe-
tes de seguros. a .dole Diretores em
conjunto, ou • um deles em conjunto
com um procurador, ou a: dois -pro-
curadores em conjunto, ressalvado o
disposto no parágrafo único do artigo
18. A emissão' de cheques e de or-
dena de pagamento caberá a dois Di-
retores, . a. um Diretor em, conjunto
com um procurador, ou a 'dois pro-
curadores em conjunto. • •

Parágrafo único. Para a constitui-
ção de procuradores, a Sociedade será
representada pelo Diretor-Superinten-
dente e' Diretor-Executivo.

Art. 25. A Assembléia Geral fi-
xara, anualmente, os- honorários dos
membros do Conselho de Administra-
ção.° da Diretoria.

• caerrueo "V

Do Conselho Fiscal
Art. 28. O Conselho Fiscal- -será

constituído' de três (3) membros efe-
tivos e de igual número de suplen-
tes, eleitos pela assembléia geral or-
dinária, que fixara,' também a. reino-
meração.

Parágrafo único. Os membros do
Conselho Fiscal, 'em suas 'faltas ou
Impedimentos, ou no caso de vacân-
cia, serão substituídos pelos suplen-
tes, na ordem de idade, a começar
pelo mais idoso. •	 _	 .

Art.. 27. O Conselho Fiscal - exer-
cerá atribuições estabelecidas em Lei.

•CAPITULO vr
Do exercício financeiro, balanço,

• 'lucro e sua aplicação
Art. 28. - O exercício social coin-

cidirá com o ano civil, levantando-se
o balanço gerar em $1 de dezembro
de cada ano.	 - •_ •
"Art. 29. Os lucros líquidos que se

apurarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas_ e o . exigido pela
legislação de segures, serão distribuí-
dos pela seguinte forma:

a) 5 % (cinco ',.por • cento) para
constituição do Fundo de Reserva Le-
gal, destinado a garantir a integrida-
de do capital;

b). o necessário para . distribtiição
de dividendos aos- acionistas, por de-
terminação da assembléia geral, me-
diante 'proposta do '• Conselho de Ad-
ministração, ouvido o Conselho Fis-
cad;

c), uma percentagem de - até 12 %
(doze por cento) para' ser distribuída
aos • membros do Conselho de Admi-
nistração e Diretoria, na forma do
previsto -na alínea "d", cio artigo 14
deste Estatuto, desde . que distribuído
aos acionistas um dividendo mínimo
de 8 .% (seis por cento) ao lano;

(I) o saldo Será levado a crédito da
Reserva de Previdência, destinada a
atender possíveis prejuizes noa exer-
cícios seguintes; estabilizar, garantir
ou complementar a distribuição de
dividendos .; ou a ser dsitribudo pelos
acionistas a titulo de bonificação por
deliberação • cie Assembléia Geral. -

Parágrafo único. Os dividendos
prescritos na - forma da lei, reverterão
em favor da Sociedade e serão leva-
dos a crédito ',da conta de Lucros e
Perdas.	 •'"

Art. 30. No ciso de perda da in-
hegridade do capital, por prejuizos
que • porventura se verifiquem e que
excedam o valor do Fundo. de Reser-

va Legal, não será distribuído divi-
dendo enqUanlo o mesmo não for res-
tribeleeedo.x 	 .	 •

mirone vir	 .
Disposições Gerais

Art. , 31. Aplicar-se-á a legislação
vigente ou a que vier a vigorar para
as sociedades' de sua natureza e fins,
nos casos omissos neste Estatuto - ou
quando em desacordo com o mesmo.

Mosart Lopes Ribeiro..
(N.0 005132-È	 26-9-72 ' - Cr$ 505-00)
PORTARIA N° SUSEP 095, DE 87 DE

SETEMBRO DE 1972
O Superintendente da Saperinten-

dência de Seguros Privados - SUS,
usando da Ecompetencia delegada pe-
la Portaria n° 55,. de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de atado de Indústria
e do Comércio, tendo 'em ereta o dis-
posto na Resolução re' 1, de 18 de feve-
reiro de 1967, do Conselho Nacional de
Seguros Privados, e o que consta do
Processo SNSEP --- 9.270-72, resolve:

Aprovaros, alteração introduzida no
aet. 4° do Estatuto da Companhia .3en-
tinental de Seguros; com aedo na cida-
de do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, relativa ao aumeato de seu
capitel. 'social, de Cr$ 2.032.00,e0
(dois milhõeseseiscantos e senta e dois
mil cruzeiros)' para Cr$ 4.032.000,00 --
(quatro milhões e e‘s trinta e dois mil
cruzeiros), mediante apreeeitamento
de 'reservas e fundas disponíveis, con-
forme deliberação de seus acionistas
em Assembléia • Geral Extraordinária
realizada em 24 de abril de 1972, deven-
do a Sociedade reformular. .4 redação
da alínea "e" do art. 27, de forma que
fique especificado a e finalidade cio
"Fundo de Reserva Suplementar".

A exigência acima consignado deve-
rá ser aprovada' em Assembléia tJeral
Extraordinária' a realizar-se até 90
(noventa) dias, oontados a partir da
publicação desta Portaria. - Décio
Vieira Veiga. •
Ata da Assembléia Geral Rztraordind-

ria da Companhia Continental de
Seguros, realizada no dia 24 de abril
de 1972.	 •
.As dezesseis (16) horas do dia, vinte

e quatro .(24) de abril de -mil novecen-
tos e setenta e dois (1972),-em sua Se-
de Social à rua Beneditinos no- 10, 5°
andar, nesta cidade do 14,10 os Janeiro.
GB., regularmente convocados reuni-
ram-se os Sm. Acionistas :ia Compa-
nhia Continental de Seguros, represen-
tando noventa e três mil teezentas e
oitenta (93.380) ações, conforme se ve-
rifica das assinaturas no "Livro de
Presença" Instalando a sessão, assume
a. Presidência, conforme os Estatutos,
o Diretor-Presidente Sr. Luiz Esteves,
que convida para primeiro e segundo
secretários, respectivamente, as aelo-
nistas Srtaa. Annita Ferreira e Dolo-
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•
rez Alvarea - Assim constituída a
Mesa, o Sr. Presidente declara abertos
os trabalhos e solicita ao segundo se-
cretário que Proceda à leitura do "Edi-
tal de Convocação", publicado no Dia-
rio OficialOficial do Estado, dos dia 44 17 e
18, e no "Jornal. do Comércio" dos dias
14, 15 e 113 de abril corrente, nos se-
guintes termos: "Companhia Canil-
nental de Seguros Ae.sembleia Geral
Extraordinária -• Primeira Convoca-

- C.G.C. no 33.448.150-M1 -
São convidados os Senhores Ationwas
da Companhia' Continentalde Sçglraa
a se reunirem 'em Assembléia teéral
Extraordinária, no dia 24 ao abril do
corrente ano, segunda-feira, às dszes-
seis. horas, na Sede Social à rua Bene-
ditinos, :V' 10 - 5° andar, nesta Capi-
tai, com o fim de . tomarem c mhtel-
mento e dellieeraeem sobre a Propos-
ta da Diretoria, para: a) aumento do
capital .social, Mediante reproiren amen-
to da Correção Monetária do Ativo
Imobilizado, Reserva para Manuten-
ção do Capital de Giro, do -Fundo de
Reserva Suplementar e do Fundo Es-
pecial para Aumento do Caie:tal; b)
alteração parcial dos Estatutos; er as-
suntos gerais. Picam suspensas as
transferências de ações até a realiza-
ção cia presente Assembléia. , - Rio cie
Janeiro,. 12 de -abril de 1972. laa) Luiz
Estevas, Diretor-Presidente; Geraldo
Magelia Auricehio de Oliveira, Diretor-
Geral; 'Paul Henri Joseph iiisseaome,
Diretor-Superintendente; Jereene Tiro-
mas Yeattnan, Diretor-Gerente; Ha-
ton GonGálves dos Santos e Zulfo de
Freitas' Malimann, Diretores". -,- Ter-
minada a leitura, o Sr. Presidente de-
clara que tinha sobro a Mesa urna Pro-
posta da Diretoria da Companhia, ela-
borada em sua reunião do dia 11 oeste
mês, lavrada em Ata no Livro prOprio,
e pede ao segundo secretário que pro-
ceda à sua leitura, nos seguintes ter-
mos: "Proposta da Diretoria da- Com-
panhia Continental de Seguros Para
Aumento do Capital Sociale Alteração
Parcial dos. Estatutos - Somares
Acionistas: Esta Diretoria, tendo em
vista a imposiçãO de ordem Jogai, comi-
Substanciado na Resolução n" 8-71 do
Conselho Nacional de Segures' Pema-
dos (CNSP), publicada no Dúbio Ofi-
cia/ da União, Seção 1, Parte 1, página .
9.748, de 30 de novembro de 1971, que
estabelece o Capital Mínimo de Cr$ ..
3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros)
para as operações de seguras doe Tta-
mos Elementares, além .de considerar
medida de grande interesse recitai pe-
las mesmas razões que determinaram,
nos exercícios anterior" esta mesma
.providência, submete à vossa elevada
consideração e aprovação a presente
Proposta para o aumento do Capital
Social, da Importância atual de Cr$ ..
2832.000,00 (dois milhões e aeiseensos
e trinta e dois mil cruzeiros) para Cr$
4,032.000,00 (quatro milhões e trinta
e dois mil cruzeiros); com 3 'aproveita,-
mento das seguintes Reserves e Fun-
dos, portanto sem chamada em di-
nheieo : a) 'Correção Moneltiaea do
Ativo -Imobilizado, efetuada oro 2ià de
fevereiro de 1972, Cr$ 535.134,01; is)
Reserva para Manutenção do Capital
de Giro, inscrita no Balanço de 31 de
dezembro de 1971, Cr$ 174.(u90,72; e)
Fundo de Reserva Suplementar, inscri-
to no Balanço de 31 de dezembro de
1971, (parte) Cr$ 30.238,32; e d) Fundo
Especial para Aumento de Capital, re-
presentado por: Correção Monetária de
ORTNa até 28 de fevereiro do 1972 ---
(Cr$ 489.877,50), Correção Monetária
de Obrigações da "Unipar" até 23 do .
fevemiro de 1972 (Cr$ 8.80,40), Cor-
reção Monetária de Depósitos a Pra-
zo-Fixo, até 28 de fevereiro de 1972 -
(Cr$ 59.632,42), Rendimentos de Te-
trais do Tesouro Nacional até 31 de de- .'
zembro de 1971- (Cr$ 5.904,83) - e Be- -
nificacões de Ações até 28 de fevereiro
de 1972 (Cr$ 98.473,00), totel:zencle, -
assim, a cifra de Cr$ -1.400,00 (hum mi-
lhão e quatrocentos mil cruzeiros) e fi-
cando, para aproveitamento em outra
oportunidade, um saldo de .Cr$ 	

	

1.182,95 na. Conta do "Funde de Re 	
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serva. Suplementar", que figura. no Ba-
lanço de 1971 pela importânela de Cr$
31.401,27. - Si aprovada a /mesa Pro-
posta, c; Capital Social atará represen-
tado pelas mesmas 112.000 (cento e
doze mil) ações, cujo valor nominal se
elevará de Cr$ 23,50 (vinte e três cru-
zeiros e cinquenta centavos) para Cr$

REDAÇÃO ATUAL

Art. 40 O Capital Social é de Cr$ 	
2.632.000,00 (dois milhões seiscentos e
trinta e dois mil cruzeiros), divididos
em 112.000 (cento e doze mie), ações
ordinarias, nominativas, de rar$ 	
23,50 (vinte e três cruzeiros e cinquen-
ta centavos) - cada uma.

Esta Proposta é apresentada à vossa
consideração acompanhada do indis-
pensável Parecer do Conselho
Além . de se constituir em objeto de
maior interesse social, representa pro-
vidência decorrente de exigencia ema-
nada das autoridades- competentes, o
que por si só bastaria para se reco-
mendar à vossa elevada apreciação e
aprovação, não obstante o que esta Di-
retoria se coloca à vossa disposição
para prestar todos os esclarecimentos
necessários .e antecipadamente vos
apresenta os melhores agradecimentos
pela vossa preciosa atenção. Rio de Ja-
neiro, 11 de abril de 1972. (a)) - Luiz
Esteves, 1 Diretor-Presidente; Geraldo
Magella A. de Oliveira, Diretor-Geral;
- Jerôme Thomas Yeatman, Diretor-
Gerente: Jerôme Thomas Yeatman,
pelo Diretor Superintendente Sr. Paul
H. J. Jusseaume; Hilton G. dos San-
tos, Diretor e Zulfo de Freitas Mall-
mann, Diretor". Em seguia•e aten-
dendo pedido do Sr. Presidente, o se-
gundo secretário lê o Parecer do Con-
selho Fiscal, nos seguintes :mos: "O
Conselho Fiscal da Companhia Conti-
nental de Seguros, em reurnao hoje
realizada,' às 16 horas, na Sede Social
à rua Beneditinos n" 10 - 53 andar, -
nesta cidade do Rio de Janeiro, GB.,
tomou conhecimento da Proposta da
Diretoria, da Companhia sloritinental
de Seguros, deliberada em saa reunião
do dia 11 deste mes, para o fim n de pro-
por à Assembléia Geral eactracrainá-
ria convocada para o dia 24 ao corren-
te, o aumento do Capital Saciai, sem
chamada em dinheiro, ou seja com
aproveitamento de Reservas e Fundos
disponíveis, conforme devidamente es-

. pecificado em sua Proposta, no s alor
total de Cr$ 1.400.000,00 (hum milhão
e quatrocentos mil cruzeiros), com o
que o Capital Social ficará elevado de
Cr$ 2.632.000,00 (dois milhões seiscen-
tos e trinta e dois mil cruzeiros) para
Cr$ 4.032.0CC,00 (quatro :milhões e
trinta e dois mil cruzeiros), represen-
tado pelo mesmo número de cento e
doze mil (112.000) ações; ceio valor,
consequentemente, ficará elevado pa-
ra Cr$ 36,00 (trinta e seis cruzeiros)
cada uma. Não só.par se tratar de me-
dida que Consulta integralmente aos
Interesses sociais, como, e eepecifica-
mente, por, se constituir em providên-
cia decorrente de exigência legal a ele-
vação do Capital Social para nível, pe-
lo menos, compatível com a determi-
naçio censtante da Resolução n° 8-71
cio Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados (CNSP), publicada no Didrio
Oficial da União do dia 30 de novem-
bro de 1971; que estabelece do Capital
eiinimo para as operações de seguros
-,es Ramos Elementares, us Membros
do Conselho Fiscal da Companhia Con
tinental de ,Seguros, que sta subscre-
vem, decidiram, por .unaniminade, re-
comendar aos Srs. Acionistas a inte-
gral aprovação da referida Proposta,
inclusive a alteração parcial dos Fala-
rotos, exigida como natural decorrên-
cia, lasrando-se no livro própria, para
36 fins legais, o inteiro teor do presen-
:e Parecer, o qual vai assinalo peles
.eus Membros Efetivos. - Rio de Ja-
neiro, 14 de abril de 1972. - (aa) -Octa-
cílio Homem Martins, Miguel' Medeiros
e Victório Alba Serra de Berrêdo", -
Concluida a leitura desses documentos,

quáTsquer ônus para os Srs. Acionis-
tas. Ainda em decorrência desta Pro-
posta, se aprovada, tomar-se-á indis-
pensável a alteração do artigo 4° dos
nossos Estatutos, cuja -no4 redação,
comparativa com a atual, rpropomcs
seja a seguinte:

REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 40 O Capital Social é de Cr$ ...
4.032.000,00 (quatro milhões e trinta
e dois mil cruzeiros), dividido em ...
112.000 (cento e doze mil) ações ordi-
nárias, nominativas, de Cr$ 36,00
(trinta e seis cruzeiros) cada uma.

o Sr. Presidente declara livra a pala-
vra para quem dela quisesse fazer uso,
colocando em discussão e votação os
itens a e b do Edital de Convocação, ou
seja os do aumento do Capital e altera-
ção do artigo 4° dos Estatutos. Pede e
palavra o acionista "La Praseevatrice"
para propor a integral aprovação tia
Proposta da Diretoria, Proposta esta
que é, por sua vez, aprovada por una-
nimidade, com as abstenções legais, fi-
cando a Diretoria da Sociedade auto-
rizada a tomar todas as providências
necessárias quanto aos Orgãos compe-
tentes do Governo, no sentida de obter
rápida aprovação do aumento do nosso
Capital e da alteração do Artigo 4° dos
Estatutos, ora decididos. Passando ao
último item da "Ordem do Dia", o Se-
nhor Presidente declara franqueada a
palavra para tratar de "Assentos Ge-
rais." - Ninguém desejando de usar,
o Sr. Presidente aproveita a oportu-
nidade para informar aos Srs. Acio-
nistas que, devidamente autorizada pe-
los Srs. Acionistas por ocasião da A.G.
O. de 8 de março passado, a Diretoria
havia concluído as negociações e ad-
quirido o controle acionário ;V con-
gênere "Lloyd Atlàntico" 9. A. de Se-
güros, cujas atividades já se acham sob
administração desta Seguradora, e que
dentro de pouco tempo mais - devera
assumir o ativo e passivo da Represen-
tação de "La Fonciere" da Paris, no
Brasil, cujos entendimentos tas encon-
tram em adiantado estágio, cem o que
terá alcançado os propósitos que teve
a oportunidade de trareseeeSSSr aos Se-
nhores Acionistas na já citada recente
A. G. O. Ainda com a palavra, o Se-
nhor Presidente propõe, como de pra-
xe, que os Estatutos Sociais, com a al-
teração hoje aprovada, sejam trans-
critas na íntegra da Ata dessa A.G.E.,
o que é aprovado. Mais ninguém dese-
jando da palavra e concluida, a "ordefn
do dia", o Sr. Presidente Agradece aos
senhores Acionistas pela sua presença
e colaboração, suspenderia° a SeSãO
pelo tempo necessário à lavrCura ;ses-
ta Ata no livro próprio, contendo a in-
tegra dos Estattos com a respectiva al-
teração: - "Vstatutos da Companhia
Continental de Seguros - Capitulo I
- Da Denominação, Sede Objeto e
Duração -e" Art. 1° - A

 Sede,

Continental de Seguros, core:aduela, em
29 de setembro de 1924, com Sede nes-
ta cidade do Rio de Janeiro, reger-se-á
por estes Estatutos e pelas disposições
legais aplicáveis às Sociedades Anôni-
mas de sua. natureza. - est. 2° - A
duração da Sociedade será per tempoIndeterminado, Art. 3° - A Socieda-
de tem por objeto as operações de se-guros dos Ramos E lementares, tal co-mo, definidas rsa legislação em vigor.
Capitulo 11 - Do Capital, das Ações e
dos Acionistas. - Art. 40 - O Capital
Social é de Cr$ 4.032.000,0s) (quatio
milhões e trinta e dois mil cruzeiros).
dividido em 112.000 (cento e doze mil)
ações oadinárias, nominatehs, de Cr$
36.00 (trinta e seis cruzeiros) cada uma.

Art.' 59 - São Acionistas os possui-
dores de uma ou mais ações inscritas
noe livros da Sociedade, nos termos da
lei. Capitulo III - Da Assembléia Ge-
ral - Art. 6° - A Assembléia Geral
será constituída pela reunião dos Acio-
nistas, observados estes Estatutos e as
disposições legais vigentes: Art. 7° -

broa da Mesa e Pelos acionistas que
estiverem presentes à reunião ou, pelo
menos, por tantos quantias constituí-
rem, por seus votos, a maioria necese
sária para as deliberações tomadas pe-
la Assembléia. Art. 10 - As delibe-
rações da Assembléia Geral, ressalva-
das as exceções previstas em lei, serão
tomadas por maioria absoluta de vo-
tos. Art. 11 - Cada ação dá. direito
a um voto. Capitulo IV - Da Admi-
nistração e Representação - Art. 12
- A Sociedade será administrada por
uma Diretoria de oito membros; sendo
um Diretor Presidente, um Diretor
Geral, um Diretor Superintendente,
um Diretor Gerente e quatro Direto-
res, acionistas ou não, eleitos pelo pra-
zo de três anos pela Assembléia Geral,
podendo ser reeleitos. Parágrafo úni-
co - A Assembléia Geral, sempre que
achar da conveniência social, poderá
deixar de eleger um ou mais Diretores
devendo, no entanto, e em qualquer
hipótese, eleger pelo menos quatro Di-
retores. Art. 13 - Ocorrendo vaga na
Diretoria, os demais membros em
exercício designarão um acionista para
exercer o cargo, interinamente, sempre
que julgarem do interesse social o pre-
enchimento imediato da vaga, compe-
tindo à Assembléia Geral fazer a no-
meação definitiva, na primeira reu-
nam que se seguir. Parágrafo único -
O rriendato do Diretor eleito em subs-
tituição, será limitado ao prazo res-
tante do substituído. Art. 14 - An-
tes de entrar no exercício das funções,
o Diretor _prestará a caução de cem
(100) ações, em garantia da responsa-
bilidade da sua gestão. § 1° - A cau-
ção a que se refere este artigo não
poderá ser levantada senão depois de
haver o Diretor deixado o cargo e de
terem sido aprovada pela Assembléia
Geral as contas da gestão garantida.
§ 29 - Se o Diretor não entrar em
exercício até 30 dias após a data da
nomeação, entender-seeá que não
aceitou o cargo, procedendo-se a nova
eleição para o preenchimento da va-
ga. Art. 15 - Expirado o mandato da
Diretoria, permanecerá ela no exercí-
cio das suas funções até que os Dire-
tores eleitos para o período imediato
sejam empossados. Art. 16 - E lícito
ao Diretor deixar o exercido por tem-
po que não exceda de quatro meses,
mediante causa justificada. Art. 17
- Havendo impedimento temporário
de alguan Diretor, a Diretoria, achan-
do do interesse social, poderá convo-
car um acionista para exercer as fun-
ções enquanto durar o impedimento.
Art. 18 - A Diretoria da Sociedade
perceberá, mensalmente, à titulo de
honorários, a importância global que
será fixada, anualmente, pela -Assem-
bléia Geral Ordinária, e terá direito
às percentagens estabelecidas pelo ar-
tigo 27, letra d, uma vez tenha sido
assegurado o dividendo minimo pres-
crito em lei. Parágrafo único - O Di-
retor Geral, o Diretor Superintenden-
te e o Diretor Gerente em virtude de
suas atribuiçõs executivas, perceberão
mensalmente, em conjunto, o equiva-
lente a setenta e, cinco por cento ....
(75%) da importância global aprovada
pela Assembleia Geral Ordinária, fi-

xando, entre si, o "quantum dos seue
honorários, respeitada a graduaçãO
funcional prevista nos artigos 20, 21 e
22 destes Estatutos; podendo fixas!,
igualmente, o quantum de cada uns
os demais Diretores não executivokai

cento (25%) da importância global ese
dentro dos restantes vinte e cinco per,j
tabelecida. Art. 19 - Compete ao Di-
retor Presidente, especialmente, alérir
das atribuições que lhe forem confe-
ridas pela Diretoria, presidir as reuel,
niões da mesma. Art. 20 - Ao Diree
tor Geral, além das atribuições que,
eeralrnente constituem as funções de
Diretor de uma Sociedade Anônima, •
compete ainda: a) ser o principal die
rigente executivo da Sociedade; b) ee-presentar a Sociedade em Juízo ou foe
ra dele, ativa e passivamente; c) subs-
tituir o Diretor Presidente nas suas
ausências ou impedimentos. Art. 21 -
Além das atribuições que constituem,
em geral, as funções de Diretor Supe-
rintendente de uma Sociedade Anôni-
ma, compete ainda a este: a) colabo--
rar com o Diretor Geral - principal-.
mente no que se refere à politica fi-
nanceira e ao emprego dos fundos da
Sociedade; b) substtiuir o Diretor-Ge-
ral no caso de impedimento; c) exer-
cer a superintendência do serviço da
Matriz, das Sucursais e Agências da
Sociedade. Art. 22 - Ao Diretor Ge-
rente, além das atribuições que cons-
tituem geralmente as funções de Di-
retor Gerente de unia Sociedade Anô-
nima, compete ainda; a) auxiliar os
Diretores Geral e Superintendente em
suas funções; b) substitui-los em caco
de ausências e impedimentos. Art. 23
- Compete à Diretoria, observadas as
restrições legais de carater imperativo
e as atribuições mais específicas con-
feridas pelos artigos 20, 21, e 22: a)
elaborar o Relatório anual das opera-
ções e contas do exercício e propor à
Assembléia Geral, mediante Parecer
do Conselho Fiscal, o dividendo a ser
distribuído; b) criar e suprimir Su-
,srsais e Agências; c) nomear e demi-
ir funcionários, agentes ou represen-

tantes da Sociedade; d) deliberar so-
bre a convocação da Assembléia Ge-
ral, fora dos casos expressamente pre-
vistos em lei; e) aplicar os Fundos So-
ciais; f) dar em caução ou alienar tí-
tulos de renda; g) transigir, contrair
obrigações e encargos, quando o exigi-
rem os interessss sociais; h) praticar,
enfim, na adminisaração da Sociedade;
todos os atos que pela lei ou por estes
Estatutos, não sejam da competência
da Assembléia Geral, sem prejuízo do
disposto na letra 1 deste artigo; 1 9) -
compete a qualquer Diretor, na Admi-
nistração da Sociedade, praticar os
atos necessários ao seu regular fun-
cionamento, bem como representá-la
perante as Repartições Públicas, inclu-
sive o Conselho Nacional de Seguros
Privados (CNSP), a Superintendência
de Seguros Privados (SUSEP) e o Ins-
tituto de Resseguros do Brasil (IRB),
§ 1° - A Diretoria para validamente
deliberar sobre qualquer assunto, de- '
verá reunirf-se com a presença de,
pelo menos, metade dos seus Membros,
sendo as decisões tomadas por maio-
ria de votos, podendo os Diretores au-
sentes se fazerem representar por um
outro Diretor, quer para a votação,
quer para o quorum exigido para a sua
reunião. § 2° - Havendo empate na
votação, o Presidente, além do seu
voto como Diretor, terá o de qualida-
de. § 39 - Das deliberações tomadas
pela Diretoria, 'lavrar-se-á a compe-
tente ata, em livro próprio, que será
assinada por todos os presentes: § 4°
- Sempre que o Diretor Presidente, o
Diretor Geral, o Diretor Superinten-
dente ou o Diertor Gerente considerar`

''quer resolução tomada pela 1:are-
'rie contrária aos Interesses da So-

' • — resr da mesma pa-
ra a Assembléia Geral, fazendo constar
tal fato da ata da reunião. Enquanto
a Assembléia não sé manifestar sobre
o assunto, não terá validade a resolu-
ção tomada. §59 -A Diretoria reu-
nig-se-á quando necessário, mediante
convocação de qualquer um dos seus
membros. Art. 24 - Todos os contra- ,

36,00 (trinta e seis cruzeiros), sem A Assembléia Geral reunir-se-á ordi-
nária e extraordinariamente e delibe
rará sobre os assuntos das convoca-
ções. § 19 - A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-á anualmente até o
dia 31 de março, para tomar as Contas
da ibiretoria, examinar, discutir e de-
negar sobre o Balanço e Parecer do
Conselho Fiscal, eleger os Membros
deste e, quando 'for o caso, os da Di-
retoria. § 2° As Assembléias Extraor-
dinárias terão lugar todas as vezes que
forem legal e regularmente convoca-
das. Art. 89 - A Assembléia Geral se-
rá presidida. pelo Diretor-Presidente,
que convidará dois acionistas para
servirem de secretários. Parágrafo úni
co - No impedimento eventual do Di-
retor Presidente, será a Assembléia-
Geral presidida pelo Diretor-Geral ou
pelo Diretor-Superintendente. Art. 9°
- Os trabalhos e as resoluções da As-
sembléia Geral serão reduzidoa à ata,
a qual deverá ser assinada peloS Mcm-
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tos, escrituras, procurações, títulos de
crédito 'e demais documentos que im-
portem em responsabilidade da Socie-
dade perante terceiros, ou destes pe-
rante a Sociedade, devrão ser assina-
dos por dois Diretores e, obrigatoria-
mente, por um dos Diretores: Geral,
ou Superintendente ou Gerente, em
conjunto entre si ou com qualquer um

- dos demais Diretores em exercício, sal-
vo as apólices, suplementos (endossos),
bilhetes e certificados de seguros, que
poderão ser assinados apenas por um
Diretor. Parágrafo único — A Dire-
toria poderá outorgar procuração a
um ou mais procuradores para assi-
nar, isoladamente ou em conjunto
com um Diretor ou cone outro Procura
dos, as apólices, suplementos (endos-
sos), bilhetes e certificados de segu-
ros. Capítulo V — Do Conselho Fiscal
— Art., 25 — O Conselho Fiscal será
composto de três membros efetivos e
três suplentes, residentes no Pais,
acionistas ou não, eleitos anualmente
pela Assembléia Geral Ordinária, po-
dendo ser reeleitos e caber-lhes-ão as
atribuições e responsabilidade deter-
minadas em lei. Parágrafo único. —
A remuneração dos membros do Con-
selho Fiscal será' fixada anualmente
pela Assembléia Geral que os eleger.
Capítulo VI — Do Balanço, Lucros e
Fundos — Art. 26 — Os Balanços e
Contas de Lucros e Perdas serão en-
cerrados anualmente, no fim de cada
exercício financeiro, que vai de 1 de
janeiro a 31 de dezembro. Art. 27 —
Depois de constituídas todas as Reser-
vas exigidas pela legislação de segu-

• MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
Processo 54.165-68 — O Diretor do

Departamento de serviços reiegrá-
ticos, no uso das atribuições confe-
?idas pela Decisão n.° 5144, tio...,
CONTEL, resolve autorizar o Minis-
tério da Marinha a alugar uma linha
privativa da Companhia Telefônica
13rasileira, para uso em teleimpres-
acres, entre o Centro de Comunica-

TÉRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO

DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
DE BRAMIA --

Terceiro termo aditivo ao contrato
assinado em 1.4.71 entre a Limpa-
dora Bandeirantes Ltda. e a Fun-
dação Universidade de Brasília para
prestação de serviços de limpeza e
conservação, agora visando o rea-
justamento contratual do preço.
Pelo presente instrumento, feito na

conformidade do disposto no Pará-
grafo Segundo da Cláusula Segunda
e no Parágrafo único da Cláusula
Terceira do Contrato assinado em 1
de abril de 1971, para prestação de
serviços de limpeza e conservação, a
Limpadora Bandeirantes Ltda., em-
presa sediada nn Edifício Márcia 8°
andar, sala 802, Setor Comercial Sul,
nesta Capital, representada por seu
Gerente, Senhor Guilherme João
Monken Junior, doravante denomi-
nada Limpadora e, por outro lado, a
Fundação Universidade de Brasília,
entidade de ensino situada na Asa

Primeiro Termo Aditivo ao Cantrata
assinado em 1 de abril de 1971 en-
tre a Limpadora Bandlirantes Limi-
tada e a Fundação Universidade de
Brasília para prestaçáo d.e Serviços
de Limpeza e Conservação, visando
o reajustamento contratual do
preço.

Pelo presente' instrumento, feito na
conformidade do disposto no e 29 da
Cláusula Segunda e na parágrafo
único da Cláusula Terceira do Con-
trato assinado em 19 de abril de 1971,
para prestação de serviços de limpeza
e conservação, a Limpadora Bandei-
rantes Ltda., •empresa sediada no
Edifício Márcia, 89 andar, sala 802 —
Setor Comercial Sul. nesta Capitai,
representada por seu Gerente, Senhor
Guilherme João Monken Júnior, dora-
vante denominado Limpadora e, de
outro lado, a Fundação Universidade
de Brasília,' entidade de ensino situada
na Asa Norte desta Capital, repre-
sentada por seu Superintendente Exe-
cutivo, Senhor Lister de Figueiredo,
ajustam , o presente -Primeiro Termo
Aditivo como segue:

EDITAIS E AVISOS
As propostas deverão obedecer, ri-

gorosamente, ao estabelecido nos Ane-
xos do presente Edital, intitulados:
"Anexo 1 — Condições Gerais — CG-
4/SPM-72" e "Anexo II — Objeto da
Licitação e Condições Adicionais".

Tais elementos poderão ser obtidos
no Departamento de Compras da Su-
perintendência de Material, na sala
307, 3.° andar do endereço acima refe-
rido.	 e

Rio de Janeiro, 12 de setembro de
1972. — Paulo Mazzucchelli Júnior,
Chefe' do Departamento de Compras.

(Dias: 29-9-72, 2 e 3-10-72).

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO
DA BACIA DO PRATA S, A.

C. G. G. — M.F. — 03.330.250
Assembléia Geral Extraordindriri
Ficam convidados os Sennoces Anio-

nistas a comparecerem it Aasembiela
Geral Extraordinária que será tran-
sada em sua sede social, prédio n° 32
na Rua XV de Novembro -- Corumbá
— (MT), no dia 11 de outubro de
1972, às 16:00 horas para tratar da
seguinte ciciem do dia:

Transmissão do Cargo de Diretor
Presidente.

Caso, por motivo de força maior, a
Assembléia não puder set realizada
na data acima mencionada os Senho-
res Acionistas serão avisacice por te-legrama.

Serviço de Navegação ris Bacia do
Prata S. A. — Sérgio Sal ,inh a —
Diretor Presidente.

Dias; 2, 3 e 4-10-72.

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Superintendência de Material
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

PUBLICA N.° 06-72
Fornecimento de equipamentos

de freio para vagões
De ordem do Superintendente de

Material da RFFSA. torno público que
serão recebidas, no 12. 0 andar do Edi-
fício-Sede da Rede Ferroviária Fe-
deral, sito à Praça Duque de Caxias,
86 — Cidade do Rio de Janeiro, às
15 (quinze) horas do dia 11 (quator-
ze) de dezembro - de 1972, propostas
para fornecimento de 210 (duzentos
e dez) equipamentos de freio para
vagões, tipo AB-10-12 ou equivalente.

ros, dos lucros líquidos que, então, fo-
rem apurados nos Balanços, deduzir-
se-ão: a) 5% (cinco por cento) para
a constiuição do Fundo de Reserva
destinado a assegurar a integridade do
Capital, nos termos da lei; b) a quan-
tia necessária ao pagamento de um
dividendo mínimo de 6% (seis por
cento) nos • acionistas; c) 5% (cinco
por cento) para a constituição do Fun
do de. Previdência, destinado a grati-
ficação e auxílio aos funcionários da
Sociedade, a juizo da Diretoria; d)
10% (dez por cento), para distribuir
entre os Diretores Geral, Superinten-
dente e Gerente, mais 1% (um por cen-
to) para dada um dos demais Direto-
res; e) o saldo, se houver, ficará à
disposição da Assembléia eral para
bonificação a Acionistas e Diretores,
ou para ser levado ao "Fundo de Re-
serva Suplementar. — Reaberta a ses-
são foi a presente ata lida e aprovada
sem alterações, sendo, em seguida, as-
sinada pelos Membros da Mesa e pe-
los demais Srs. Acionistas presentes.
Rio de Janeiro, 24 de abril de 1972. —
(aa) 1° Secretário. Annita Ferreira;
Presidente, Luiz Esteves; 2° Secretário,
Dolores Alvarez; p.p. La Préservatri-
ce, Marlen Moura e Silva; Manoel
Jorge Lopes; Osvaldo Barbieri; 'Ephy-
gênia Carmen Semiramis de Oliveira;
Geraldo Magella •Aurricchio de Olivei-
ra; Jerôme Thomas Yestman. Decla-
ramos ser a presente cópia fiel do ori-
ginal. conforme fls. 30 a 36v, do livro
próprio n9 5.

(N° 39584 — 26.9.72 — Cr$ 526,00).

ção da Marinha, à Praça Barão de
Ladario com a 1.0 de março, Edi..
fiei° do Comando do la Distrito
Naval e o Depósito de Subsistência do
Rins de Janeiro, à Avenida Prefeito
Olímpio de Melo, 1.793, no Rio' de
Janeiro— GB.

A presente autorização é a titulo
precário e sobre o aluguel mensal da
(s) linha (s) incidirá a taxa de 20%
(vinte por cento), a favor da ECT,
conforme dispõe a Portaria 209, de
17.2.70, do •DENTEL, publicado no
Diário Oficial de 4.3.70:

Deferido, em 8 de setembrc de
1972. — A. Gabriel Froes -- Pelo
Diretor do Departamento de Serv.
Telegráficos.

Norte deste Capital, representada por
seu Superintendente Executivo, Se-
nhor Lister de Figueiredo ajustam o
presente Terceiro Termo Aditivo como
segue:

Clausula Primeira — Tendo em vis-
ta a decretação do novo salário mí-
nimo, o valor mensal contratado de
Cr$ 36.188,92 (trinta e seis dnil, cento
e oitenta e seis cruzeiros e noventa e
dois centavos), constante da Cláusula
Terceira, fica alterado para Cr$ ..
42.377,77 (quarenta e cicez mil, tre-
zentos e setenta e sete cruzeiros e
setenta e sete centavos), a partir de
1 de julho de 1972, na conformidade
do disposto no Parágrafo único da
mesma Cláusula.

Cláusula Segunda — Ficam man-
tidas, no contrato ora aditado, todas
as Cláusulas que não tenham sido al-
teradas pelas ora estipuladas.

E por estarem assim ajustadas, as-
amam o presente instrumento em 5
(cinco) vias de igual forma e teor
com as duas testemunhas aha:xo.

Brasília, 1 de julho de. 1972. —
Limpadora Bandeirantes Ltda. —
Guilherme João Monken Junto?. ..._
Fundação Universidade de Brasília —
Lister de Figueiredo.

(N.° 5.192-B — 28.9.72 — Cr$ 48,00)

Cláusula Primeira — Tendo em via-
ta et decretação do novo salário-nu
rumo, o valor mensal contratado de
Cr$ 31.903,00 (trinta e um mil, nove-
centos e três cruzeiros), constante da
Cláusula Terceira, fica alterado para
Cr$ 36.186,92 (trinta e seis mil, cento
e oitenta e seis cruzeiros e noventa e
dois centavos) a partir de 1° de julho
de 1971, na conformidade do disposto
no parágrafo único da mesma Clau-
sula.

Cláusula Segunda -- Ficam menti-
das, no contrato ora aditado, todas as
Cláusulas que não tenham sido altera-
das pelas ora estipuladas.

E, por estarem assim ajustadas.
assinam o presente instrumento em 5
(cinco) vias de igual forma e teor com
as duas testemunhas abaixo.

Brasília. 19 de julho de 1971. —
Guilherme João Monken Júnior. —
Lister de Figueiredo.

Testemunha: Mauro Pereira de
Oliveira.
(N9 5 191-B — 28-9-72 — Cd . 38,00)

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO

NACIONAL DE PORTOS E VIAS
• NAVEGÁVEIS

EDITAL DVN/GEC N° 2-72-CP
Concoriéizcia Pública para aquisição

de Dragas Fluviais, incluídas no
• "ProgramaEspecial para o Vale do

São Francisco — PROV ALE"
• AVISO

O Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis, Autarquia do
Ministério dos Transportes, situado a
Praça Mauá n° 10, nesta cidade, Es-
tado da Guanabara, faz público, para
conhecimento dos interessados que
Iara realizar no dia 8 (oito) de no-
vembro de 1972 (mil novecentos e 'se-
tenta e dois), às 15,00 (quinze) ho-
ras, nas dependências da Diretoria de
Vias Navegáveis deste Departamento,
Concorrência Pública, para aquisição
de 2 (duas) dragas fluviais, incluidas
no "Programa Especial para o Vale
do São Francisco — PROVALE".

2. Pará obterem cópias das Espe-
cificações Técnicas, Edital e demais
esclarecimentos que se tornarem ne-
cessários à licitação, os interessados
deverão dirigir-se ao Grupo Execustvo
de Concorrências da Diretoria de Vias
Navegáveis, situado à Praça MAUá
n° 10, sobreloja, nesta cidade, Esta-
do da Guanabara.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1972. — Zaven boghossian, Diretor-
Geral. MINISTÉ:.

DO TRABALHO E
PREVIDÊNCIA c'''("TAL

CONSELHO liEGIONAL
• DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA
5* Região-

EDITAL N.° 26-72
De ordem do Presidente, torno pú-

blico para o conhecimento dos inte-
ressados que, em data de 20 de se-
-timbro de 1972, foram lavrados por
este Conselho Regional de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia — 5.•
Região, os seguintes Autos de Cons-
tatação de Infração:

a) por infração da- Resolução nú-
mero 194 ele 22.5.79, do Conselho be-



ESTATUTO DA IGUALDADE

DIREITOS E DEVERES .
ENTRE
BRASILEIROS E PORTUGUESES

DIVULGAÇÃO N9 1.198

PREÇO: Cr$ 2,00

A VENDA-

Na 'Guanabara

SeçÃo de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, f
aM,

Agência_ I: Ministério da Fazenda

Agência II: Palácio da' Justiça. 3 9 pavimento

- Corredor D - Sala 311

Atende-se a pedidos peio Serviço de Reembolso Postal

Em Bras' illa

Na sede do D.1.

1

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50
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1
deral de Engenharia, Arquitetura •
Agronomia.

Autos de Constatação de Infra-
ção:

N° 32.230 - Jacob Szyfman.
N.° 32.231 - Alofcio Guilhon Ri-

beiro.
N.° 32.232 - João Américo Gentile

de Carvalho Meio.

	

.N.° 32.233	 Altamiro Canejo.
N.° 32.234 - Humberto Neno da

Rosa.

	

N.° 32.235	 Myres Lourenço La-
gioto.

N.° 32.237 - Affonso Augusto Ca-
nedo Netto.

N.° 32.238 - Simon Teófilo Man-
Bar.

	N.° 32.239	 Oswaldo Justo de
Aguiar Cavalcanti.

N.° 32.241 - Aymoré Ciuffo Al-
meida.

N.° 32.242 - Salmo Astrachan.
N.° 32.243 - Salmo Aatrachan.

•N.° 32.244 - Geraldo Leal de Oli-
veira.	 I

	

N.° 32.245	 Szloma Goldfeld.
N.° 32.248 - Luiz Ivan Gonçalves

da Cunha.
N.° 32.250 - Alair Carlos dos San-

tos.	 •
N.° 32.251 - Emmanuel Waisman.
N.° 23.252 - Pedro da Cruz Vieira.
N.° 32.253 - Arlindo Goulart Pe-

reira. ,	 ;	 •
N.° 32.269 - Geerge de Biase

Wright.
N.° 32. '- Walcleinar Steiberg.
b) por infração da Resolução nú-

mero 194 ; de 22-5-970 do Conselho
Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, combinado com o pará-
grafo único do artigo 73 da Lei nú-
mero 5.194 de 24-12-966.

N.° 32.266 - Felipe Chebly Filho.
N.° 32..267 Mauro Alvares de Souza

Coutinho.,
N.° '32.268 - Cleófas Paes de, San-

tiago.
N.° 32.249 - Felipe Chebly Filho.

	

N.° 32.236	 Armando Rodrigues
Brandão.
- N.° 32.272 - João Meneses de Oli-
veira.
- N.° 32.273 -- Carlos Duarte Mon-
teiro. ,

N.° 32.274 - Enéas Coelho. .
. N.° 32.275 - Lauro Antunes Paes
de Andrade.

	

N.° 32.276	 Myres Lourenço La-
gioto.

N.° 32.277 - Salik Reisner.
N.° 32.278 - Romulo de 'Paoli.
N.° 32.279 - Jacques Bronchtein.
N.° 32.280 - João Menezes de 011

veira.
c) por infração da alínea a do ar-'

tigo 6.° da Lei n! 5.194 de 24-12-66.
N." 32.254 - Luiz Felipe da Silva

Lins.
• N.° 32.255 - Antônio Salgado.

N.° 32.256 - Joaquim Soares Tei-
xeira.

N.° 32.257 - Realpint Ltda.

	

N.° 32.258	 Sotrel Sociedade Téc-
nica de Revestimentos Ltda..

N.° 32.271 - - Rocha Mendonça
Imóveis.	 _

d) por infração dos artigos 50 e 60
da Lei n.° 5.194 de 24-12-966.

N.° 32.240 - Reis - Indústrias de
Incineradores Ltda.

N.° 32.259 - NoVa. Meta Revesti-
mentos Ltda.	 - -

N.° 32.260 - Gupsolite do Brasil
Materiais de Construção S. A.

N.° 32.261 - Goya Pinturas Ltda.
Na 32.262 - Imobiliária São Bento

Ltda	 •

	

N. 32.263	 Emsul - Empreiteira
Suzy Ltda.

N.° 32.264 - Semacon •- Sub-Ern-
preiteira e Materiais de Construção
Ltda.

	

N.° 32.265	 Fabrimar Indústria e
Comércio.

e) por infração do artigo 59 da Lei
n.° 5.194 de 24-12-966.

N.° 32.247 - Esse Arquitetura de
Interiores Ltda..

f) por infração do parágrafo ftilico
do artigo 8.° da Lei n.è 5,194 de 24
de dezembro de 1966. 	 •

N.° 32.246 - Ias& -a Instalações e
Montagens Ltda.

Ficam os Senhores interessados in-
timados a, dentro do prazo de (30)
trinta, a contar da presente publica-
ção, satisfazer o pagamento das mul-
tas ou apresentar a defesa que tive-
rem sob pena de serem os autos jul-
gados à revelia.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1972. - Galileu Fouraux, Diretor
Administrativo.

INSTITUTO NACIONAL!
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL!

JUNTA. DE RECURSOS DA
PREVIDENCIA SOCIAL -

EDITAL, DE NOTIFICAÇAO
EDITAL N.° 05-72

De ordem do Presidente da Junta de
Recurso da Previdência Social, ten-
do em vista o disposto aio § 1° do ar-
tigo 299, do Decreto no 60.501, de 14 de
março de 1967; notifico ao segurado
Jesus Pires de Sá, portador da Cartei-
ra Profissional no 38.971 - 292, que se
encontra em lugar incerto o não sabi-
do, de que o Instituto Nacional de

Previdência Social (INPS) -internos
recurso contra a Resolução no 294 de
25 de agosto de 1972, proferida nos au-
tos do recurso n° 195-72 (Prot. núme-
ro 23-010-84-00052-72) em que é par-
te o referido segurado.

Assim, na forma do citado parágeafo
I.• do art. 299, fica o segura-do Jesus
Pires de Sá notificado a apresentar,
caso queira, contra-razões do referido
recurso no prazo de 10- (dez)' dias a
contar da publicação. do presente Edi-
tal, na forma do § 1° do art. 314, do
Decreto n° 60.501, de 14 de março de
1967.

O processo em referência poderá ser
visto na Secretaria da Junta de Re-
cursos da Previdência Social, na Av.
L-2, Quadra 2, 3° andar do Bloco "O"
- Setor Autárquico - Sul..

(N° 5.216-B - 29.9.72 - Cr$ 80,00).

MINISTÉRIO
.D0

. INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL:

DE OBRAS DE SANEAMENTO
• AVISO

EDITAI, DE CONCORRENCIA
N° 94-72

O Presidente da Comissão de Con-
corrência de Serviços e Obras-CCSO,
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento-DNOS, torna público,
que às 15 horas do dia 7 tia novembro
de 1972, na sede do DNOS, à Avenida
Presidente Vargas n° 62, Estado da
Guanabara, fará realizar uma Concor-
rência para fornecimento de tubos
cerâmicos sanitários, classe B da ..
EB-5 da ABNT, destinados aos sista-

mas públicos dó esgotos sanitários da$
cidades de, Imperatriz, no Estado ti_i

Maranhão e de Picos, no Estado do
Piauí.

Os interessados , poderão obter ó
Edital e a Especificação ns. 94-72, nei
Serviço de ,Orçamento, localizado no
100 andar da sede do DNOS, endereçcl':
acima citado. - Alfredo Eduardo Roa;
binson Aldridge Carmo, Presidente da
Comissão de Concorrência de Serviçoa'
e Obras.

• 

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS . E TELEGRAFOS1

Diretoria Regional no Estado
da Guanabara

Of. n° 1-630-14 - Em 15 de setemal
bro de 1972.

EDITAL
Pelo presente Edital, fica convidado ]

a comparecer na Gerência de Pessoal;
da Diretoria Regional dos Correios e ;-
Telégrafos da Guanabara, sita à Rua

da Alfândega n° 5 - 30 andar, nesta t
cidade, no prazo de 10 (dez) dias, o
Postalista uivei 12, Florival Dias, ma-
tricula n° 1.100.498, a fim de tratar,
de assunto referente ao Processo nú-
mero 26.527-71. - Nourival Casse,'
Gerente de 'Pessoal Eventual.

Dias: 3,.4 e 5-10-72.

EDITAL
Pelo presente Edital, fica convidado

a comparecer na Gerência do Pessoal
da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos da Guanabara, sito à Rua
da Alfândega n° 5 - 3° andar, nesta
Cidade, no prazo de dez (10) dias, Car-
los Antonio Batista de Carvalho, Esta-
feta nível 7, matricula no 2.128.427, a
fim de tratar assunto de seu interes-
se. - Nourival Gasse, Gerente de
Pessoal Eventual.

Diasa3, 4 e 5-10-72.

EDITAL • -
Pelo presente Edital, fica convidado

a comparecer na Gerência de Pessoal
da Diretoria Regional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega 'n° 5 - 30 an-
dar nesta cidade, no prazo de 10 (dez)
dias Josabeth da Silva Antunes, a fim
de tratar de assunto referente ao Pro-
cesso n° 95,800-67: Nourival Gasse.
Gerente de Pessoal Eventual.

Dias: 3, 4 e 5-10-72,

EDITAL
Pelo presente Edital, fica conVidado

a comparecer na Gerência de Pessoal,
da Diretoria Regional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega n° 5 - 3° an-
aar, nesta cidade, no prazo de 10
dias o Entregador de Telegramas, Re-
ginaldo Bambino, a fim de tratar de
assunto do seu interesse. (Processo n°
37.398-68). - Nourival Gasse, Geren-
te de Pessoal Eventual.

Dias: 3, 4 e 5-10-72.

EDITAL
Pelo presente Edital, fica convidam)

a comparecer na Gerência de Pessoal
da Diretoria Regional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega n* 5 - 30 an-
dar, nesta cidade, no prazo de dez (10)
dias o ex-servidor Paulo da Silva Ve-
nanclo a fim de trata de assunto de
seu interesse. (Proc. n° 1.810-68). -
Nourival Gasse„ Gerente -de PeSSoal
Eventua/,

Dias: 3,-4 e 5-10-1972a


